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PRII'f,ITUR{ MUNICIPAL DE ALTO AI,[GRI] DO PINDARÉ.MA
Àv. Joáo Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.6'12.832/000r-21

PREGÃO ELEÍRÔNIGO SRP N" XXí2023 - CPUPMA,ÀP

PROCESSO N'. 254/2022 - PÍtlAAP

MINUTA DO EOITAL

A PRÉFEÍTURA ,,UTICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ - À inscíitâ NO

CNPJ sob no 0í,6í2.8321000í-2í, sediada na Av. Joâo )(xlll, s7N - Centro, Alto Alegre do Pindaíé - MA

- MA, CEP n' 65.398-000, poÍ intermédio de seu Pregoêiro, designado pela Ponana 
^' 

016f2023,
publicada no Diário Oficial do Município no dia 04 de Janeiío de 2023, leva-ao conhecimento dos
interessados que realiza.á licitaÉo na modalidade Pregào na ioíma ELETRONICA, do tipo tlonoí
Preço por Lote, SOB SISÍE A DE REGISTRO OE PREçOS - SRP EXCLUSIVO PARA
iIETEPPTEOUIPARADO coôfome descíito nestê Edital e s,êus Anexos ê em coníormidade com o
disposto na da Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002, do Oecreto no 10.024, dê 20 de sêtembro de
2019, aplicándo subsidiaíiamente a Lei Federal no 8.666 de 21 de iunho de 1993 ê suas âlteraçôes e
demais normas pertnentes à esÉcae.

Dâtâ dâ sêssão: xrxx/xxxx
Horário:00:00h
Locál: Portal Compras Públicâs - ! 

^ry!.q4gldeç9qgA§!u-0ll 
3s

í. DO OBJÊTO

1.í.A presente licitaçáo tem por objeto Regisko de Prêços para aquis(go de Materiais paÉ os
projetos sociais "Jovens do fufuro" e "despertando talenlos", tÉra atendêÍ as necêssidades da
sêcretaria de assisténcia social do municlpio de Alto Alegre do Pindaré -MA, confoíme especmcações
constantes do Termo de Refeência - ANEXO I, parte intêgrante deste Editá|.

1.2. A licitação será realizada em I (um) lote.

1.3. O crdério de julgamento adotado será o menq prêço por lote levando êm consideraÉo o valoÍ
unitário, observadas âs exigências contidas nestê Edital e sôus Aôexos quanto ás e§Pecifrcâçóes do

objeto.
1.4. O valor global estimado desta licitaÉo é de R$ 23.,{tí,93 (vinte e trê6 mil quatÍocêntos e

cinqugnta ê um reaia ê noventa s trêa cêntavoa)

2. DOS RECURSOS ORÇA ENTÁRIOS

2.í.As despêsas decorrentes da contrataÉo, objêto desta licitação, sêráo informadas quando do
momento da cóntrataçáo (§2o, aÍt. 70, Decreto Federal no 7.8922013)

3. DO CREDENCIAiIENTO

3.1. O Credenciamerdo é o nivel básico do registro câdastral no SICAF, quê pêrmite a participaÉo dos
interessados na modalidade licitatória Pregáo, em sua Íorma êletrônica.
3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Poítal dê Compras do Governo Federal, no sítio

www.comprasoovernamentais.oov.br, por meio de certificêdo digital coníerido pela lnf.eêstíuiure de

Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasal

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a íesponsabilidade do licitante ou de seu

reprêsêntante legal e â pÍêsunÉo de sua capacidade técnica para realizâÉo das transâçôês inerentes
a este Pregào.
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas tíansaçôes efetuadas em seu nome,

assume como firmes e veídadeiras suas propostas e seus lances, inclusave os atos praticados

diretamente ou por seu represêntante, exclulda a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitaçâo por eventuais danos decorrentes de uso indevido da§ credenciais

de acesso, aindâ que por têÍceiros.

Folhas no

PÍocesso na

Minutâ do Edital- Pegáo EletÍônico SRP n'ürxxx - CPUPMÁAP/MA

Pásina 2 qcllq



t

(o,
PREFETTURÁ MUNICIPAL Df, ÂLTO ALf,GRE DOPINDÂRÉ.

av. Joáo xxlll sril - c€nEo
Cl{PJ: Ol.6í 2.a:!2/OOOT -2'!

3.5. É de responsâbilidade do cadastrâdo conferir a exatidáo dos seus dados cadastrais no SIdAF e
mantê]os êtualizados junto aos óígãos responsáveis pêla informâçáo, dêvendo pÍocêder,

imediatamente, à correçáo ou à alteíáÉo dos Íegistros tllo logo identifique incoríeçâo ou aqueles se

tomem desatualizados.
3 5.'1. A não obseNância do dasposto no subitem antenor podeaá ensejâr desclassificaçáo no moÍneíto
da habilitâçáo

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. A participaçáo neste Pregão é EXCLUSwA â microêmp.Bsa3, ompr€6as dê pêqueno pÔÍlê
(conformê Lei Complêmentar 123, de 14 de dêzembro de 2006, êm seu artigo 48, inciso l, alterâdo pela

Lei Complementáí 147, de 07 de âgosto de 2014) e sociêdadês cooperativas (ênquadradas no art. 34

da Lei n' 11.488, de 2OO7), cuio Émo de atividade compatlvel com o obieto licitado ê que atendam a
todas as exigências, inclusive quanto à documentaÉo e requisitos mÍnimos de classifcaÉo das
propostas, constante dêstê Eclital e sêus Anêxos
4.2. Sêíá concedido tratâmento favorecido para as microêmpresâs e empresas de pequêno porte, peÉ
as sociedadês cooperativas mencaonadas no artigo 34 dâ Lêi n" 11 488, de 2007 pa.a o âgrícultor
íamiliar, o pÍodutor rural pêssoâ Íísica e pêÉ o microempreêndedor individual - MEl, nos limites
previstos da Lei Complementâr n' 123, de 2006.
4 3 Náo poderâo pâÍtjcipar desta licitaÉo os inteíessedos:
4.3.1. píoibidos dê participar dê licitta@es e cêlêbíar coniÍâtos administrêtivos, na íormâ da legislaÉo
vigente;
4.3.2. que nào atêndam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.3 3. estrangeiros que não tenham representaÉo legal no Brasilcom podêrcs expressos para receber

cilaçâo e íesponder adman6tÍaüvâ ou iudicialmêntê,
4.3 4. que sê enquadÍem nas vedâçóes previstas ôo aítigo 9o da Lei no 8 666, de 1993;

4.3 5. quê estêjam sob Íalêncaa. concurso de credorês, concordata ou em procêsso de dissoluçáo ou

liquidação;
4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.3 7. Organizaçóes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessá condiÉo
(Aórdão n" 746/2014-Tcu-Plenário).
4.4. Como condiÉo para participaçáo no Pr€áo, â licit€nte assinalará 'sim' ou 'náo' em campo
póprio do sistema elekônico, relativo às seguintes declaraçõês:

4.a.1. qr" 
"r.p," 

os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementaí no 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tÉtamento íâvorecado estabelecado em seus aÍts. 42 a 49;

4.41.1. nós itens exclusivos paía participaÉo de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalaÉo do campo 'náo' ampêdirá o prosseguimento no ceÍtamei
4.4.1.2. Áos itens em que a partlcipação náo foÍ êxclusiva parâ microempresas e empresas dê pequêno

poíte. a assinalaÇão do campo 'náo' âpenas produzirá o efeito de o licitantê não ter direito ao

iralamento favoífuo previsto na Lei Complementar n' 123, dê 2006, mesmo que microempresâ.

empresâ de pequeno Porte
4.4 2. quê está ciênte e concorda com as condiçôes contidas no Edital e seus anexosi

4.4 3. que cumprê os requisitos pâra a habilitação definidos no Edital e quê ê pÍopostra apresentada

está êm conícrmidâde com as exigências editalícias;
af.e. quà ináxistem tatos impedúvos para §ua habilitaÉo no ceúame, ciente da obrigatoriedade de

declâÍaÍ ocorÍências posteriorcs:
4.4 5. quê nào emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubrê e náo empÍega

menor de 16 anos, saivo menor, a paÍtir de 14 anos, na condiÉo de aprendiz, nos têmo§ do artqo 7''
XxXlll, da ConstituiÉo;
+.+.0. ôrã " 

propo"tu toi êlaboraclê de forma independente' nos termos da lnstíução Nomativa

SLÍI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009.
a.l.i. qru nio possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando. fabalho degradante ou

forçadd, oOservánOo o disposto nos incisos lll e IV do aÍt 1o ê no inciso lll do art S' da Consütulçáo

Fedêral;
+.+ g. qir" o" seÍviços são pae§tados por empresas que c,omprovem cumpímento-de reseNa dê

caígos'prevista êm lei para pessoa com dêíciência ou para reâbilitado da Previdência Social e que
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âtendam às regras dê acessibilidade previstas na legislaçáo, conicrme disposto no art. 93
8.213, de 24 dê julho de 1991.
4.4 9. que cumprc os rcquisitos do Decreto n. 7 174, de 2010, estândo apto a usuftuir dos critérios dê
preferência.
4.5. A declaraçáo ialsâ relativa ao cumpnmento de qualquer condiÉo suieitaÉ o licitante às sânçóes
previstas em lei e neste Eclital-

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUÍ{ENTOS DE HABILIÍAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitaÉo exigidos no êditâ|, proposta com a dêscriÉo do objeto ofertado e o preço,

até a data e o horário êstabelecidos para abertura da sessáo públaca, quando, enÉio, encerrar-sêá
automaticâmente a etapa de envio dessa documentaÉo.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documenios de habilitação exigidos neste Edital, ocone.á
por meio de chave dê acesso e senha.
5.3. Os licitantes poderáo dêixar de apresentar os documentos de habilitaçáo que constem do SICAF,
assegúrado êos demais licitantes o dirêito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
5.4. As Microempresas ê Empresâs de Pêqueno Porte deveráo encamanhar a documentaçáo de
hâbilitâÉo, aínda que haja alguma restriçáo de regularidade fiscal ê fabalhista, nos teímos do art. 43,

§ 1'da LC n" 123, de 2006.
5.5. lncumbié ao licitânte âcompanhar âs operaçóes no sistema êletrÔnico durante a ses§áo públicâ do
Pregáo, ficando responsável pelo Ônus decorrênte da perda de negócios, diante da inobseÍváncia de
quaisquer mensagens êmitidas pelo sistema ou de sua dêsconexáo.
5.6. Até a abeftu.a da sessão pública, os licitantes podeÉo retirar ou substituar a proposta e os
documentos de hab,litaçáo anteíiomênte inserados no sistema;
5.7. Náo sêrá estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificâçáo entte as propostas
apresêntadas, o que somente ocoÍrerá aÉs â realizâÉo dos procedimenlos dê negociaÉo e

iulgamento da proposta.
5.8. os documêntos que compóem a proposta ê e habiliteçâo do licitântê melhor classificâdo somente
sêráo disponibilizados para avaliaÉo do pregoeiro e para acesso público após o enceramênto do
envio de lances.

6. DO PREEI{CHI ENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitantê deverá enviar sua prcposta mediante o prêênchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes cámpos:
6 1.'1. Valor unitárao ê totaldo rtem.
6.1.2. Marca;
6.1.3. Fabricântêi
ô.1.4. Descriçáo detalhada do objeto, contendo as inícrmaçóes similaíes â espêcificaÉo do Termo de
RêfeÍencia : indicando, no qúe for aplicável, o modelo, pmzo de validade ou de garantia.
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valorês propostos estêíáo inclusos todos os custos opêracionâis, êncârgos prcvidenciários,
trâbalhistas, tíbutários, comerciâis ê quaisqueÍ outros que incidam dirêtá ou indiretamentê no
fornecimento dos bens.
6.4. Os preços oíeÍtados, tanto na propostâ inicral, quanto na etâpa de lancês, seéo de exclusiva
rêsponsabilidade do licitrnte, náo lhê assistindo o direito de pleitear quâlquêr alteração, sob alegaçáo
de erÍo, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validadê da pÍoposta náo será infeÍior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua
ap.esentação.
6.6 Os licitentês devem Íêspeitar os preços máximos estabelecidos nâs normas dê regênciã dê
contrataçôes públicas federais, quando participarem de licitaçôes públicâs,
6.ô.1. O descumprimênto das rêgras supramêncionadas pêla Administraçáo por parte dos contratados
pode ensejar a fiscalizaÉo do Tribunal de Contas da Uniâo e, âpós o devido processo legâl, gêrâ. as
seguintes consequências: assinatura de pràzo para a adoçáo das medidas necessárias ao exato
clmprimento da lei, nos termos do art. 71, incbo lX, da ConstituiÉo; ou condenêÉo dos agêntês
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públicos responsávêis e dã êmpÍêsâ contratãda âo pagamênto dos prejulzos ao erário, cáso vêrificada
a ocorrênciâ dê supedâturamento por sobrepíeço na execução do conúato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÁO OAS PROPOSTAS E FOR ULÂçÃO DE
LANCES

7.'1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sêssâo pública, por meio de si6tema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Prcgoeiro verificârá âs propostas apresentadas, desclassifica.do desdê logo aquelas que nâo
estejam em coníoÍmidade com os íêquisitos estabêlecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis
ou não apresentem as especiÍicãçóes técnicas exigidas no Termo de Referencia -

7.2.'1. Tâmbém sêrá desclassificada a proposta que identifrquê o licitante.
7.2.2 A desclassificêçáo sêrá sempre fundamenEda e registíada no sistêma, com acompanhamento
em tempo reâl poí lodos os participantes
7.2.3. A náo desclassiícâçáo da proposta náo impêdê o seu julgamento definitivo êm sêntido contrário,
levado a efêito na Íase de aceitaçáo.
7.3. O sistêma ordenará automâticâmente as prcpostas classificádas, sendo quê somente êstas
participaráo da íase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará cámpo próprio para troca dê mênsagêns enke o Pregoeiro ê os licitantes.
7.5. lniciada a etapa competiúva, os licitantes deverão encaminhar lâncês exclusivamente por mêio do
sistêma elet.ônico. sendo imêdiatamente informados do seu recêbimento e do vâlor consignado no
rêgistao.
7.5.í. O lance deverá seÍ ofertâdo pelo menor valor total.
7.6. Os licitantes poderáo oferêcer lances sucessivos, observando o hoÍário fixado para abenura da
sêssào e as regÍas estabêlecidas no Edital.
7.7. O licitânte somenle podeÉ ofêrêcêr lance de valor inferioÍ ao último por ele ofertado e rcqistlado
pelo sistemâ.
7.8. O intervalo minimo de difêrcnça de valores entre os lancês, que incidiÍá tanto em relação aos
lances intermêdiários quanto em relaçáo à proposta que cobrir â melhor oíerta devêrá ser R$ 200,00
(duzentos) reais.
7.9. O intervalo entre os lancês ênviâdos pelo mesmo licitântê nâo poderá ser inferior a vintê (20)

sêgundos e o antervalo entre lancês não poderá ser inÍêrior a três (3) segundos, sob pena de sêíem
automaücamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eleÍônico o modo de disputa "aberto", em que os

licitantes apÍesentarão lances públicos e sucessivos, com proÍÍogaçôês.
7.1'1 A etapa de tances dâ sêssão pública terá duração de dez minulos ê, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistêmâ quando houver lancê ofertado nos últimos dois minutos do perlodo de

duração da sessào pública.
7.12 A prorrogaÉo automática dâ etapa de lances, de quê trata o item anterior, sêrá de dois minutos e

ocorerá sucessivamênte semprê que houvêr lances enviados nesse peÍíodo de proíÍogaçáo, inclusive
no cãso de lances inteÍmediários.
7.'13 Não havendo novos lânces na forma estabelecida nos itens anteriorês, a sessâo públicâ encerrar-
se-á automaticámênte.
7.14 Encêarâda a fase competitiva sem quê hâja a prorrogaÇáo automáticâ peio sistema, podêÍá o
pregoeiro, âssessoÍ€do pelá equipe de apoio, iustificadamente, âdmitiÍ o reinício dâ sessão públicâ de

lances, em prol da consecuÇão do melhor prêço.
7.15. Em caso de falha no sistema, os lancês êm desacordo com os subitens anteriores devêrào ser
desconsidêrados pelô prêgoeiro, devêndo a ocorrência sêr comunicada imêdiatamente à Sêcretaria de
Gêstáo do Ministério da Economiai
7.'15.1. Na hipótese do subitem ante.ior, a ocorrência será regiskada em €mpo própdo do sistemã.

7.16. Não ser6o acêitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalêcêndo aquêle que for recebido e
registrâdo em primeiro lugaa
7-i7. Durante o trenscurso da sessáo pÚblicâ, os licitantes sêrão informados, em tempo real, do valoÍ
do menor lance regist.ado, vedâda a identificaÇáo do licitante.
7.18. No caso dê desconexão com o PÍegoeiío, no decorÍêr da etapa compêtitiva do PÍêgão' o sistema

eletaÔnico poderá permaneceí acessível aos licitantes paÍa a recepçâo dos lances.
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7-Í9. Quando a desconexáo do sistema eletronico paÍa o pregoeiro pelsrstrr por tempo supênor a clez
minutos, a sessáo pública será suspehsa e reiniciâda somentê ápós dêcorridás vinte ê quatro horas da
comunicâÉo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sltio eletrônico utilizâdo para divulgaçào.
7.20. O Critéío de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital ê sêus
anexos.
7 2'l. Caso o licitante náo apresentê lan@s, conconerá com o valor de sua proposta.
7.22. Eín ÍdaÉo a ilens náo exclusivos para pârtrcipaçào de microempresas e empaesas de pequeno
porte, uma vez en@rrêda a etapa dê lences, sêÉ efetivada e verficaçáo âutomátice, junto à Recáta
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as micíoêmpresas
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à compãraçáo com os vâlores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demâis classificadas, paÍa o fim de
aplicâr-se o disposto nos arts. zl4 e 45 da LC no í23, de 2006, rêgulamentada pelo Decreto no 8.538, de
20'15.
7.23. Nêssas condiçôes, as propostas de microemprea€s ê empÍesas dê pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 57o (cinc! por cento) acima da melhor proposta serâo considêradas
empatâdeE com a primeira colocada.
7.24. A melhor classificada nos termos do itêm antenor teé o direito de encaminhar uma última oÍerta
pâía desempete, obrigetoriamente êm velor iníeíioí ao da pÍimeira colocada, no prâzo de 5 (cinco)
minutos contolados pêlo sistêma, contados após a comunicaÉo automáticá para tanto.
7.25. Caso a micr@mpresa ou a empresâ de pequeno porte melhoÍ classificáda desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocedes es demeis licitânl,es microempresâ e êmpresâ dê
pequeno porte que sê encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), nê ordem dê classificâÉo,
para o exercicio do mesmo dircito, no prazo estabelecido no subitem ânteÍioÍ.
7-26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresês e êmpresas de pequêno
porte quê sê encrntrem nos intervalos êstãbêlêcrdos nos subitens anteriores, seÉ rêâiizado sorteio
entÍe elas paíâ quê se identifque aquela que pdmêilo podêÉ apíesentar melhor oierte.
7.27 Qual,do houver prcpostas beneliciadas com as margens de preferência em relaçáo ao prcduto
esbangeiro, o cnlêiio de desempate sêrá aplicado exclusivamente entrê a6 píopostas quê fizeíêm iu6
às margens de prefeência, conrorme regulamento.
7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o cflténo de desempate seÉ aquêle
previsto no arl 3", § 2", dâ Lei n" 8.666, dê 1993, assegurando-se â píêfeíência, sucessÚamênte, aos
bens produzidos:
7.28.1. no pais;
7.28.2. por empresas brasileiras;
7.28-3. poí emprêsas que invistam em pesquisa e no desenvoÚimento de tecnologiâ no PaÍ6;

7.28.4. poÍ empíêsas que comprovem cumprimênto dê reserva de cárgos prevista em lei pâra pessoa

com deficiência ou para rêabilitado da Previdéncaa Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislaÉo
7.29. Persisündo o empatê, a propostâ vencedora será sorteada pelo sistema eletÍÔnico dentÍe as
propostas empaliadas.
7.30 EnceÍÍadâ a etapa de envio de lancês da sessáo públicâ, o pregoeiro deveÉ encaminhar, pêlo

sistemá eletlÔnico, contrapropostâ ao licitante que tenha âpresentado o melhor píeço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada e negooiaÉo em condiçóês diferentes das previstas neste Editel.
7.30.1. A negocieçâo s€rá realizâda poÍ meio do sistema, podendo sêr âcompanhada pelos dêmais
licitantes.
7.30.2. O pregoeho solicitará ao licitânte mêlhor classificado quê, no prêzo de 1 (uma horas), envie a
proposta adequada ao úlürno lânce ofeftado apôs â nêgocaaÉo realizada, acompanhada, se íor o calso,

dos documentos complementares, quando necessáíos à confimaçáo daqueles exigidos neste Edital e
já apresentados.
7 31. AÉs a negociaÉo do preço, o Pregoêiío iniciaíá a fa§e de aceitaÉo e iulgamento da proposta

8. OA ACEITABILIOAOE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.í. Enceírada a êtapâ de negociaÉo, o pregoeiro examinaé a proposta classificada em paimeiro lugar

quanto à adequaÇão ao objeto e à compatibiladade do preço em relaÉo ao máximo estipulado para

contrâtação neste Editale em seus anexos, observado o dispo6to no parágrêfo único do art. 7o e no §
9o do aí. 26 do Decreto n' 10.024/2019.
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8.2- O licitantê qualificado como píodutoí íural pessoa física deverá incluir, na sua
percêntuais das contribuiçóes previstas no art. 176 da lnstruçáo Normativa RFB n.971,
razào do disposto no art. 184, inciso V, sob pêna de desclassificaÉo
8.3. Sêrá desclassificâda a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço Íinal supeíjor ao preço
máximo fixado (Aórdáo n" 1455i2018 -TCU - PlenáÍio), ou quê aprêsêntar preço manifestamente
inexequível.
8.3.1. Considera-se inexequível â propostâ quê apresente preços global ou unitários simMlacos,
irrisórios ou de vâlor zero, inmmpativeis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrêsoidos
dos respectivos êncaÍgos, ainda quê o âto convocatório da licitaÉo não tenha êstabêlecido limites
mínimos, excelo quândo se Íeferirem a materiais e instalações de propriedade do própaio licitante, para
os quêis êle renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.4. Na hipótês€ de necessidade de suspensão da sessâo pública para a realizaçáo de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, â sessáo pública somente poderá seí íêiniciada mediante aviso
prévio no sistemâ com, no mínimo, vinte e quatÍo horas de ântecêdência, e â ocorrência seíá rêgiskada
em ata;
8.5. O Pregoêiro poderá convocar o licitantê pârâ ênviaÍ documento digital complemêntar, por meio de
fúncionalidêde disponível no sistemâ, no ptazo dê 2 (duas horas), sob pêna de não aceitaÉo da
proposta.
8.5.1. O pÍazo estabelecido podeÉ ser pronogado pelo Pregoeiro por solicitaÉo escíita e justiÍicada do
licitante, formulada antes dê findo o prazo, e formalmente acêitia pelo Pregoe,ro.
8.5.2. Dentre os documentos passiveis de solicitaÇáo pêlo PÍegoeiro, destacam-sê os que contenham
as caÍactêristicâs do material ofertado, tais como marcá, modelo, tipo, fab.icântê ê procedência, além
de outÍas informaçôês pêrtinêntês, ê exemplo de catálogos, folhêtos ou propostâs, encaminhados por

meio êletrônico, ou, se Íor o câso, por outro meio e prazo indicados pelo PregoeiÍo, sêm prejuízo do
seu ulteíor envio pêlo sistemâ eletÍÔnico, sob pena dê náo aceitação da propostâ-
8-6. O licitante quê não apresentar o documento comprobatório, ou cuio píoduto não atender aos
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiÍas aplicávêis, náo poderá usufÍuiÍ da
aplicaÉo da maÍgem de pÍefeéncia, sem prejuízo das penalidadês cabíveis.
8.6.1. Nessa hipótesê, bem como em caso de inabilitação do licitênte, as propostas serào
rcclâssificadas, para fins dê nova aplicaçáo da margem dê prêferência.

8.7. Se a propostê ou lance vencedoí foí dêsclassificado, o Pregoeiro êxaminará a proposta ou lance

subsequente, e, assim su@ssivamentê, na ordem de classiÍicaçáo.
8.8. Hâvendo necessidade, o Prêgoeiro suspenderá a sessão, informando no 'chaf a nova data ê
horáao para a sua continuidade.
8.9. O Pregoeiro poderá êncêminhaÍ, poÍ mêio do sistemâ eletÍônico, contrapropostâ ao lioitênte que

aprêsentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenÉo dê melhor preço, vêdada a
negociação em condiçÕes diversas dâs previstas neste Edital.
8.9.1. Também nas hipóteses êm quê o PÍêgoeiÍo náo êceitaí a proposta e passr à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido prêço mêlhor
8.9.2. A negociação seÁ @alizada por meio do sistemâ, podendo ser âcompanhada pelos dêmais
licitantês.
8.10. Nos itêns náo exclusivos para a pa(iêipâÉo dê microemprcsas ê empresás de pequeno portê'

sêmpre que a prcposta não for ecêita, e antes de o PrêgoêÚo passar à subsequente, hâvêrá nova

veriíicaçáo, pelo sistema, da eventual oco.rência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no

í23, de 2006, seguindo-se a disciplinâ antes estabelecida, sê for o caso.
8.'1r. Encenada a anál,sê quanto à acêitaçáo da proposta, o pregoeiro veíiíicará a habilrtação do

licitântê, obseNado o diÉposto neste Edital.

9. DA HABILITAçÃO

9.1 Como coodição prévia âo exame da documêntaÉo de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugâr, o Pregoeiro veíificará o eventual descumpíimênlo das côndiçóes de
partjcipaçáo, especialmente quanto à existência dê sânção quê impeça a participaÉo no certame ou a

futura contrataÉo, mêdiante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. S|CAF;
9.1.2. Consulta Consolidadê dê Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (httos://certidoes-

apf .aops.tcu-oov.br/)
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9.'1.3. A consulta aos câdastros seÉ realazada em nome da êmpíêsa licitante e também de seu sÓcio
majoritário, por forçâ do atligo 12 da Lei n" I429, dê 1992, quê prevê, dentre âs safiçóes impostas ao
responsável pelê práticâ dê êto de improbidade administÉtiva, a proibiÉo de contrâtar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pêssoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.1.3.1. Caso conste na Consultâ de SituaÉo do Fomecedor a existéncia de Ocorrências lmpedrtivas
lndiretas, o gêstor dilagenciaé pãrâ verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
9.'1.3.2. A tentativa de buda será veífcadê por meio dos vÍnculos socretános, linhas de ícmecimento
similares, dentre outros.
9.1 3.3. O licitante será convocado pêra manifestaÉo prêviamente à sua desclassificâçêo.
9.1.4. Constatada a existêncaa de sançáo, o Pregoêiro rêputará o licitante inabilitâdo, por falta dê
condiÉo de particapâçáo.
g.'1.5. No caso de inabilitaçáo, haverá nova veÍificáçâo, pelo sistema, da evêntual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. ,t4 ê 45 da Lei Complementa. no 123, dê 2006, seguindo'se a disciplina
antes estabelecida parâ aceataçáo da proposta subsêquente.
92 Somente haverá e nêcessidadê de compÍovaéo do preenchimento de requisitos mediante

apÍêsentaçáo dos documentos originais nâo{igitrais quândo houver dÚvda em Íelaçáo à integridade do
documento digital.
9.5. Náo serào aceitos documêntos de habilitaÉo com indicaÉo de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.
9.6 Se o licitantê for â matriz. todos os documentos deveÉo êstar êm nome da matÍiz, e se o licitante
foÍ a filial. todos os documentos devêíào estar em nomê da filial, excêto aqueles documentos que, pelâ

pópía naturcza, comprovadamênte, foÍêm emitidos somentê em nome da matíiz.
9.6.1. Seráo aceitos registros de CNPJ de licitante matÍiz ê filial com diferenÉs de nÚmeros de

documentos perlinenles ao CND ê ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaçào do

recolhimento dessas contnbuiçôes.
9.7. Ressaúado o disposto no itêm 5.3, os licitranles deveráo encaminhar, nos termos deste Edtal, a
documentaçáo rêlâcionada nos itêns a seguir, para fins de habilitaçáo:

9.8. HabilitaçãoiuÍídica:

9.8.1. CeÍtmcâdo da Condiçáo de Microemprêendedor lndiüdual - CCMEI ôuja aceitaÉo ficârá
côndicionada â verificaçáo da autenticidade no sÍtio www.poítaldoempreendedor-gov.br;
9.8.2. No caso de sociedâde empresária ou emprêsa individual de responsábilidade limitada _ EIRELI:

âto consttutavo, estatuto ou contrato social em vigor, dêvidamente rêgishado nâ Junta Comercial da

Íespectiva sede, acompânhado de documento comprobâtóaio de seus adminiskadores;
9.8.3. inscriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçáo no Registro

onde têm sede a matriz, no c€so de sêr o partlcipante sucursal, filial ou agéncia:
9.8.4. No caso de sociedadê simples: inscriÉo do ato constituüvo no Regisfo Ciül das Pessoas

JurÍdicâs do local de sr.-ra sede, ãcompânhada de prova da indicâçào dos seus âdmanist'êdoÍe§;

9.8.5. No câso de cooperetiva: ata de fundaÉo e estatuto social em vigor, com a ata dã âssembleia
que o apÍovou, devidamente arquivado nâ Junta Comêrcaal ou inscrito no Registío Civil des Pessoas

iurídicas dâ Íespectiva sedê, bem como o .êgistro de que trata o art. 107 da Lei nô 5.7&, de 1971;

9-8.6. No caso de agricultor familiaÍi Declaração de Aptidáo ão P.onaf - DAP ou DAP-P válida' ou,

aindâ, outros docJmêntos dêÍinidos pêla Secretaria Espêciâl de AgÍicultura Familiâr e do

Desenvolvimento AgÉno, nos temos do art. 40, §2o do Oecreto n. 7.775, de 2012.

9.8.7. No caso dê produtor rurall matÍícula no Cadastro Especifico do INSS - CEl, que compÍovê a
qualifcação como órodutor rural pessoa flsicá, nos termos da lnstÍuÉo Normaüva RFB n' 971, de 2009
(arts. 17 a 19 e 165)
à.6.4. No caso de êmpresa ou sociedade estrangêira em funcionamento no Pals: decrcto de

autorização;
9.8.9- o; documentos âcima deverão estar acompanhados dê todas as alteraçôes ou da consolidâçáo

Íespêctiva;

9.9. Rêgularidade Íiscâl ê tÍabalhista:

Rublica n.
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9.9.1. pÍova de inscriÉo no CadastÍo Nacional de Pessoas Jurldicas ou
Fisicas, conforme o caso:
9.9.2. prova dê íegularidade fiscal pêrante a Fezenda Nacional, mediante apÍesentaÉo de certidáo
êxpedida conjuntâmentê pela Sêcrêtaria da Receita Federaldo Brasil (RFB) e pelâ Procuradoria-Geral
dâ Fazenda Nacional (PGFN), Íeierênte a todos os créditos tnbutáraos federais e à DÍvide Ativa da
Uniáo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rêlatúos à Segurtdade Social, nos têrnos da
Portana Conjunta no 1.751, de O2l1Ol2O14, do Secretáno da Receita Federal do Bíâsil e da
Procuíadora€eral da Fazenda Nacional
9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de GaÍanÍa do Têmpo de sêNiço (FGÍS)i
9.9.4. prova de inexistência dê débitos inadimplidos perantê a justiçâ do trabalho, mediantê a
apresentaÉo de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Tltulo Vll-A da
ConsolidaÉo dâs Leis do Írabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de 1o de maio de 1943;
9.9.5. prova de inscriÉo no erdastro de confibuintes esliadual, relativo ao domacÍlio ou sede do
licitante, pertnente ao sêu ramo de atvidêde e compatÍvel com o objeto contíatual;
9.9.ô. prova de regularidade coÍh â Fazênda Estâdual do domiclho ou sede do licitante, relativa à
ativjdade em cujo exercicio conrata ou concorrei
9.9.7. caso o licitante sêjâ considerado isento dos tributos estâduáis íelâcionados ao objeto licitâtório,
dêveé comprovar tal condiÉo mêdiante declaraÉo dê Fazenda Estâdual do seu domicllio ou sede, ou
ouira êquivalente, na Íorma da lei;
9.9.8. casô o liitante detentor do menor prcço seja qualificado como microempresâ ou empresa de
pequeno portê deveíá aprêsentar toda a documentraçáo exigida para eÍeito de comprovãÉo de
rêgularidade fiscal, mesmo que esta âpresente alguma restnÉo, sob pena de inabilitâçáo.

9.'10. OualiÍic.çáo Econômico-Financoira.

9.'10-1. certidào nêgativa de falência êxpêdida pelo dist.ibuidor da sede da pessoa jurldica;
9.10.2. balanço patÍimonial e demonstraçóês contábeis do Último exercício social, já exigíveis e
apÍesentados na forma da lei, que comprovem â boa safuaÉo financeirâ da êmpresa. vedâda a sua
substituiÉo por balancetes ou bâlanços provisórios, podendo ser atualizados por lndices oficiais
quando encenado há mais de 3 (três) meses da data de apresentaçáo da proposta;

9.10.2.1.No caso de fomecimento dê bens para pronta ênhega, nào será êxigido da licitântê
qualificáda como mic.oêmpresa ou empresa de pequeno porte, a apresentaÉo de balanço patrimonial

do último exercício financêiro. (AÍ1. 3o do Oecíeto n" 8.538, de 2015),
9.'10.2.2. no caso de empresa consütulda no exercício social vigente, admite'se a apresentaÉo de

balanço patÍimonial e demonstraçóes contábeis reíerentes ao periodo de existência da sociedadei
9.'10.2.3. é admissível o bâlanço intermediário, se dêcorrer de lei ou conhato social/estatuto social.

9.10.2.4- Caso o licitante sêia coope.ativa, tais documentos deverão ser acompanhados da úftima

auditoria contábilfinanceira, conforme dispóe o a.tigo 112 da Lea n' 5.764. de 1971, ou de uma

declaraçâo, sob as penas da lei, de que tal auditoria não Íoi exigida pelo órgão fiscâlizador;

9.10.3.4 comprovaÉo da situação fnanceira da empresa seé constatada mediante obiençáo de
Indices de Liquidêz Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a í ( um)
Íêsultantes da aplicâçáo das fómulasl

AtNo Crículente + Reâlzável a Lonao PÍazo

'c=ffitê
Ativo Total

SG=
Éassivo Crrculante + Passivo Nâo Circulante

Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.10-4. As êmpresâs que apresentaÍem rêsultrado infêíior ou igual a 1(um) em qualqueí dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Gêral (SG) e Liquidez CorÍente (LC), deverâo comprovar, @nsiderados
os riscos para a AdministÍaÉo.

9-'l 1. Qualificação Tácnica
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I 11.1. Comprovação de âptidão para o Íornecimento de bens em ceracteÍísticas, quântidades e prazos
compatlveis com o objeto dêsta licitaÉo. ou com o item pertinente, por meio da apresentaÉo de
atestados fornêcidos poí pêssoês juridicás dê dirêito públaco ou privado;
9.12. O licitante enquadrado como microemprêendêdor individual que pÍetenda auferiÍ os beneÍlcios do
tratamento dibrenciado pÍevistos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estâdual e municipal e (b) da apresentiaÉo do
balânço patrimonial e des demonstreçóes contábeis do último etercÍcio
9.13. A existêncía de ÍestriÉo relativamente à rêgularidade fiscal e trabalhista náo impede que a
licitante qualificâda como micÍoempresa ou empresa de pequeno porte sêja dêclâÍâda vêncedora, uma
vez que atenda a todas as demais exigências do editâ|.
9.13.1.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatramente posterior à íasê de
habilitaÉo.
9.14. Cãso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresá ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência dê alguma restriçáo no que tange à
regularidêde Íiscal e trabalhista, a mesma será convocâda para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apÓs
a declaraÉo do vêncêdor, compovâr ê regularizaÉo O prazo poderá ser proÍrogâdo por igual
perlodo, a critério da âdministraÇáo pública, quando requerida pêlo licitante, mediante apresentaçéo dê
jusüícâüva.
9.15.A náo-regulaÍizaÉo fiscêl ê b"àbalhistâ no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inâbilitaÉo do lici!€nte, sem prejuizo das sênçóes previstas neste EditáI, sendo facultada a
convocaÉo dos licitantês íêmanescentes, na ordem de clâssificaçâo. Se, na ordem de classiícaÉo,
seguir-se outra microempresa, emprêsa de pequeno portê ou sociedade cooperativa com alguma
restriÉo na documentaçêo fiscal e trâbâlhista, será concedido o mesmo prazo para regllarizaçáo.
9-16. Havendo necessidade de ânalisar minuciosamentê os documêntos exigidos, o Pregoêiro
suspenderá a sessáo, informando no 'chaf a nova data e horádo paÉ a continuidade da mesma.
9.17. Será inabilitado o licit€nte que não comprovâí sua habilitaÉo, seja por não apÍesêntar quaisqueÍ
dos documêntos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9-18. Nos itens náo exclusivos â microempresas e empresâs de pequeno porte, em havendo
inabiliteÇâo, hâverá nova verificaçáo, pêlo sistêma, da eventual ocorrência do empate ficto, píevisto nos
aÍtigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antês estabelecida para aceitãçáo da
proposta subsequêntê.
9.19. Constatado o atendimento às êxigéncias de habilitâÉo Íixâdas no Edital, o licitante será
declarado ven@dor.

í0. DO ENCAi'INHAMENTO OA PROPOSTA VENGEDORA

10 1. A proposta frnal do licitante declarado vencedor deverá ser encâminhadê no prazo de 1 (uma
hora) ou outÍo frxado no momento da sessáo, para o sistema eletÍônrco e deverá:
10.1.1.Ser redigida em língua portuguesê, dâtilografada ou digitada, sem eílendas, l:lsullls,
entÍelinhas ou ressalvas. c,evendo a última folha ser assinada e as dêmais rubricadas pelo licitânte ou
seu repíesententê l€el.
10.1.2. Conter os dados pelo íesponsável pela assinatura do contrato assim @mo a indicaÉo do
banco, númêro dâ conta e agência do licitante vêncedor, parâ Ílns dê pagamento.

10.2. A proposta final deveÉ sêr documentada nos autos e seé levada em considêÍaÉo no decorrer
da execuÉo do contrato e aplicáçáo de eventual sânÉo à Contratada, §ê Íor o câso.
10.2.1. Íodas as especiÍicâQõês do obieto contidas na proposta, táis como marca, modelo, tapo

fabricante e procedência, vinculâm a Contratada.
10.3- Os pÍeços deverão seÍ exprêssos em moeda corrcntê nacional, o vaior unitário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso (art. 5" da Lei ô" I ô66/93)
'10.3.1. Ocorrendo divergência enkê os preços unitários e o píeço global, prevalecêrão os primêiros' no

caso de divêrgéncia entre os valorês numéricos e os valores expressos por êxtenso preváleceráo

estes últimos.
10.4. A oiêda deverá ser lirme e precisá, limitâda, rigorosamentê, ao objeio deste Edital, sem conter
altemativas de preço ou cle qualqueÍ outra @ndiÉo que induza o iulgamento ã mais de um resultado,

sob pena de desclassificaÉo.
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'10.5. A proposta deveÉ obêdêcer aos termos deste Edital e
aquêla que náo corresponda às especificáçóes ali contidas ou
outro licitante.

que estabeleça vinculo à pÍoposta de

ít_ Dos REcuRsos

11.1. Declarado o ven@dor e decorÍida a fa§e de regularizaÉo fiscâl e trabalhisE da licitantê
qualificada como micrcempresa ou empr6a de pequeno porte, se íor o caso, será concedido o plazo,

para que qualquer licitanie manifeste a lntenção de recoíÍer, de forma motivada, isto é, indicãndo

contra quatiis) deciseolóes) p.etênde recorrer e por quais moÜvos, em campo pÍópno do sistema

rt.z. návenoô quem je mahiteste, cabêrá ao Pregoeiro verificâr a tempestividade e a existência de

moüvação da intenÉo de íeconeí, para decidir se admite ou não o r€curso, fundamentadâmente'
11-2.1. Nesse momento o Prcgoeiro náo adent'âÉ no médto recursal, mas apenas vêÍificará as

condições de admissibilidade do recurso.
11.2.i.A fafta de manifestaÉo moiivada do licitante quanto à intênção de recoÍÍeí 

'mpoÍiiârá 
a

decãdência dessê direito.
ll.2.3.Umavezadmitidoorecurso,orêcoÍÍenteterá'apartirdeentito,oprazodefêsdiasparâ
apiãsenÉ, as razOes, pelo sistema eletrônico ícândo os demâis licltantes, dêsde logo' intimados parã'

ol.iànao. 
"ote".nt"ém 

cont'aÍrazóes támbém pêb sistêma eletónico, êm outos t'ês dias' quê

õ;à,â; 
"onúi 

ao te-ino do prazo do recorente, sendo-lhe§ assegurada visia imediata dos

elementos indispênsáveis à defesa de seus interesses
ii-ã.b-ácoir,irãnto ao rêcurso invalidâ tào somênte os atos insuscetÍveis de aproveitamento'

11.4.Os autos do processo peÍmaneceÍão com vista íÍanquêada aos interessados' no endeíeço

constante nêste Edital.

í2. DA REABERTURÂ DA SESSÂO PÚBLICA

12.1. A sessáo pública poderá ser reaberta:
iã.i.i. ú;; hitôt"""" de provimento cle recurso que leve à ânulação cle átos anteriores à

i."ti.áç!ã or'""""ao pública precedente ou em que seja anulada a pÍÓpria sessão pública'

situa!ãiiám que serao iepetidoi os alos anutados e os que dele dependam

12.1.2- Qúando houver êrro nâ acertaçáo do preço melhor classlflcado ou quando o licitante

iã"i"raoo ,un""oo, não assinaÍ o iânt|."to,'naó retirar o tnstrumento equivalente 
-ou-n-á!

reoula zacáo fiscal ê trabalhista, nos termos do art' 43' §1o da LC n" 123/2006'

i:;s:#;dü;", ;;;il aooúoàs os procealmentos imêdiatamente posteriores âo enceÍâmento

da êtâpa de lances.
l2,2,Todososlic.tantesÍemanescentesdeverãoserconvocadosparaacompanharasessáo
rêabertâ.
fã.ã.f. À convoctçao se dará por meio do sistema eletrônico ("chat')' e-mail' ou' ainda' fsc-

sÍmile, de âcordo com a fase do procedimento licitatório'

i;.;; ;";;;É" feita por e-maiiou fac-similê dar-se-á de acordo com os dados contidos no

à-ô;,;,;;;;;"d;"abilid;de do licitante manter seus dados cadastíais aturalizados'

í3. DA ADJUDICAçÃO E HOÍCOLOGAÇÂO

13.1. O objeto da licitaÉo sêrá adjudicado ao licibnte dectarado vencêdor' por ato do Pregoê'ro' caso

não tr"iji,it rp*içgo ó" rêcurso, àu pela autoridade competentê' após a regular decisào dos recuÍsos

âDresêntados.
i5lãli.iã""ã""" recuÉal, constatada a regularidade dos atos peticâdos' a auto'idadê competênte

homologará o procedimenlo hcitatório.

â) será incluido. na Íespectiva ata, o registro dos licitântês quê aceitarem cotrar os bens com preçps

úáisão oo tlcitante vencedoí na sequência da classificâÉo do certame'

bl o oreco reqistrado com indEaÉo dos fomecêdores será divulgado no Portal de PMMP e ficará

aíspo'nroírzadõ ourante a vigêncla da ata cle Íeglstro de pÍêços e

Pagim 11 de ?6
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c) a ordem de dâssficáçáo dos licitantes registrados na ata deverá sêr respeitada nas contrataÉes.

'13.3. O registro a que se refere o item antêrior tem por objetivo a formação de câdastro de resêrva, no

caso de exclusáo do pómeiro colocêdo da atã, nãs hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto
7.892n013.

í3.4. Serão registrados na ata de Íegistro de preços, nesta oldem:
a) Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapê compeütiva;
b) Os preços e quantitativos dos licitantes quê tiverem acêito cotar set fomecimento em valor igual ao
do licitânte meis bem classificadol
c) Se houver mais de um liciiante na situaÉo de que trata a alínea "b", seÉo classificados segundo a
ordem da últrmâ proposta apresentâda durante a íase competitva.

í... DA GARANTIA OE ÉXECUçÃO

Í4.1. Náo haverá exigência cle garantia de execuÉo para a prcsente contrataçâo

I5. DO TERiTO DE CONTRATO OU INSTRUi'ENTO EOUIVALENTE

15.1- Apó9 â homologaçáo da licitação, em sendo realizada a cont'ataçáo, será firmedo Termo de

Contrato ou emitido instrumento equivalênte.
iãã ô-"otriiúiaii. 1"ia o praio de 3 (três) dias úteis, contados a partir.dâ data de sua

convocacaá oaía assinaÍ o Teímo de co;trato ou aceitaÍ instrumento equivalentê, coníorme o

ããià-rir"iãiJÉ.pã-"hàôarta ôontratolAutorização), sob pena de decair do direiro à conrralaçào,

sêm prelulzo das sanções píevistas nesle Edrtal'

ii i ! . Átternatira."áte à convocaçáo para compâíecer perante o ôrgáo. ou entidade pãrâ a

assanatura do Termo de Contrato ou aúie oo insirumento equivaiênte' a Administraçáo poderá

;;;i;;;6 p"i" 
""iinutrt" 

ou aceite da Adjudicâtárra' mêdrante correspondência postel com

âviso de recebimento (AR) ou meio .r"ttá-ni"à] p"i" q'" 
"eia 

assrnado ou âceito no prazo de 3

(três) dias a contaÍ da dâta de seu recebrmento'
1522 O oazo Drevrsto no.ron"a ãnt"''o' podeíá sêr prorrogado' por rgual pêÍlodo' por

.ãii",É"áolrir,ii"àa" oo adjudrcatário e acerta pela Adminrstraçáo

ü::'A-üí;;;-N;"-â" e,np"nt'o áu ào instrumento equivalente emitida à empresâ

adrudicada, lmplÉa no reconhecimento clÊ ítrre

iilã.r l"êiiJ'lrãú 
""ta 

suostituindo o contto' âplicando-se â rêlaçáo dê negócios âli estabelecrda

as disposçôes da Lei n" 8 666, de 1993;

iã ããã"onirut"o" 
"u 

vincula à sua píopostE! e âs prevn'óes contidas no edtâl e-se-us anexos;

1s.4. a contratada íecont "o 
qr" 

"" 
n,poiãJ"J ãã i"""iJà 

"ao "qr"las 
píevista-s nos adigos 77 e 78

ãHÃiff;ii,3;;;;Àd os di'"ito;;;-Ad;rnúraçáo previstos nos artisos 7e e 80 da mesma

fi!. o "."*" 
Íêsurtante do processo Íc[atóÍio terá vigência a partú da deta de essinatuÉ do

contrato que dêverá teÍ vigêncÉ de ae si;'ã;iemoio a"e 2023' rrrcrrqável @nioÍme previsáo no

últruÁenio contratrat ou no Íermo de Rêferenlil"ao 
,.rri."..a consutta ao stcAF paÍa dentiÍcãr

155.1 Previamênte à contrataÉo a A

oossÍvel suspensáo tempoa'i" o" p"n'"'p1çàá-àÃil]taçaá' no amuito ao orgão ou enüdade' proibrÉo

.le contrataÍ com o Poder Püblrco *rn ;;;;;;ü;ã;imfeo'tvas ina'taas', obseívado o disposto

nó aÍt. 29. da lnstfl.rçáo Normâüva n" t #'ããilü; 
'ôíe 

ã nos termos do art' 6o' lll da Ler no

iõ.ãààG ró a" rrrri" oe 2oo2 consultâ nrévra ao cADIN'

15.6. Nos casos em qu" nou'"t no""'Jàããiãii-""i"i'ra oo in"t"-ento de contÍato' e o fomecêdoí

nâo estiver inscíito no stcAF, ""t" 
0""ãiã pr",ã"i'ão Ju caoastramento, sêm ônus antes da

contratacào' 'eorstro no slcAF' o contratado deveÍá
156'1 Na hrútese de iÍegulendade do í

lir";;';;ã;à-; üoastá no prazo de ãte 05 (cnco) d,s úters sob pena

penaiidâdes prêvistas no edital e anexos

aegularizaÍ a
de aplicâção

sua
das
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í6. DA ATA DE REGISTRO OE PREçOS

16.1. A Ata de Registro de Preços não obriga â PMAAP a firmar âs conkataçóes que delas poderáo
advir, facultando-se a rcalizaçáo de licitação específica para a aquisiçáo píelendida, sendo
assegurada ao beneÍiciário do registro a preterência de fomecimento êm igualdade de condiçôes:

í6.2. O preço regjstrâdo e a indicâçáo das respectivas empresâs fomecedorâs seráo divulgados em
meao eletrônico, durante a vigência da Ata de Registro de Preços no Portal da PMMP.

16.3. A PMAAP fará monitoramento dos pÍeços rêgistíados, podendo estes ser revistos em
decorência de eventual reduçâo ou elevação, de forme â mânter ãtuelizados os valores praticados no
mercado; coníorme artigo 5o, lV do Oecreto N.7.89212013.

16.4. A vigência da Atá de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da sua âssinatura:

16.5. A partir da vigência da ARP o fornecedor fica obrigado a cumprir ha íntegra, todas as condiçóes
estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualqueÍ de suas
cláusulas;

16.6. A âssinatura da ARP está condicionada à verificaÉo de todos os reguisitos de habilitaçáo da
licitante vêncedora;

'16.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de pÍeços, inclusive o
acréscimo de que trêta o § 1o do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993 (art. 12,§10 Decreto Fêdêral no

7892t2013) .

í6.8 Homologado o Íesultado da licitação, os íomecedo.ês classificados. observado o disposto no aÍt.
1'1, seíão convocâdos para assinar a ata de registro dê prêços. denko do prazo ê condações
estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prazo sêr píorogado uma vez, por igual
perÍodo, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificâdo ecêito pela
adminiskagâo

16.9 É facultado à âdministraçáo, quendo o convocado não assinar e ata de reoistro de prêços no
pÍâzo e condiçôes estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classifiÇáÉo,
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmâs condições propostas pelo p meiro classificado.

16.í0. A ata de registro de prêÇos implacará compromisso de fornecimento nas condiçóes
estâbelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. A rêcusa injustificada de fornecedor
classiÍicado em assinar a atê, denko do prazo e§tabelecido neste artigo, enseiará a aplicaç5o das
penalidadê§ legalmento e§tabelecidas.

16.11. A contrataçáo com os Íorhecedores aêgistrados seÍá formalizada pelo órgáo interessado por
intermédio de inskumento contratual, emissáo dê nota dê empenho de despesa, autorazaÉo de
compra ou outro instrumento hábil, conÍoÍme o art. 62 da Lei no 8.666, dê 1993.

'16.12. A existência de preços registrado§ nâo obriga a administração a contratar, facultando-se a

realização de licitaçáo êspecífica pâra â âquisiçâo pretendida, assegurada preferência ão fornêcedor
registrado em igualdade de condições.

í7. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUçÃO DO OBJEÍO CONTRATADO

17.1. O contrato rêsultante do píocesso licitatório terá vigência até 3'1 de Dezembro do ano em
que foí assinãdo o contrato.
17.2. O pÍazo de execugáo sê dãÉ confoíme temo de reErêncla.
17.3. Toda proÍÍogaçâo de prazo deverá ser iustificâda por êscÍito e previamentê âutorizada pêla

Prefeiturá Municipal de Alto Alêgíê do Pindaré, devendo a solicitação ser encâminhada até 10 (dêz)

dias ênteriores ao vencimento do pÉzo de execuÉo êstipuledo

Minda do Ednal - PÉqào Elelrônico sRP n' ,rú - CPL-/PMAAP/M
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í8. REAJUSTA ENTO EÍí SENTIDO GERAL

18.'1. As regras acercâ do reâjustamento em sentido geral do valor contratual sáo as estabelecidas no
Termo de Rêferência, anexo a este Edital.
18.2. O preÇo contratado é fixo e ireajustável.
18.3. Eventuais alteraçóes contratuais regeÍ-se-áo pela discaplina do art. 65 da Lei n'8.666, de '1993.

18.4. A CONTRATADA é obrigâdê â aceitar, nas mesmas condiçõês contratuais, os acrêscimos ou
suprêssôes que se fizeÍem necêssários, até o limile de 25olo (vinte e canco por cento) do valoÍ inicial
atualizado do contrato.

18.5. As supíêssões resultantes de acoÍdo celebrado entre as partes êontÍâtantês podeÍão êxceder o
limite de 25% (vintê e cinco por cento) do valor inicial atualtzado do contrato

í9. OAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONÍRATADA

19.'1. As obíigaÇóês da Contratante e da Contratada sáo âs êstabelecidas no Termo de Referência.

20. DAS COr{D|çÕES DE PAGA ENTO

20.1. As regras acercâ do pagamento são as estrâbelecides
Edital

no Termo de Refeéncia , anexo a este

2t. DAS SANçÓES AoÍrllNlSTRATMS.

21 í. As sançóês administrativas sào as estabelecidas no Termo de ReÍêrênciâ .

22. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PÊDIDO DE ESCLARÊCIÍIIENTO

22.1. Né 02 (dois) dias úteis antês da data designada para â abertura da sessão públicê, qualquer
pessoa podêíá ,mpugnar este Edital.
22.2. A impugnaçào podêrá seÍ realizada por forma eletrónica, pelo e-maileplSl!9êl9g!Êpí0gEêjE9!0,
ou por peúÉo dirigida ou protocolada no endêÍeço situada na Rua Prcsidêntê Médici, dn, Cêntro, Alto
Alegíe do Pndaré - MA. não tendo efedo suspensivo.
22.3. Cabeé ao Pregoêiro, âuxiliado pelos responsáveis pela elaboraÉo deste Edital e seus anexos
decidir sobre a impugnâção no prazo de até dois dias Úteis contados dâ data dê recebimento da
ampugnaÉo.
22.4. Acolhída a impugnaçáo, será defnida e publicadê nova data para a ÍealizaÉo do c€rtáme.
22.5. Os pedidos de esclarecimentos reÍêrentes a este procêsso licitatóóo devêrão ser enviados ao
Pregoeiro, até 02 (dois) diâs úteis anteriores à data designâdâ parâ abertura da sêssáo pública,

exclusivamente por meio elekônico viâ intemet, no endereço indicado no Édital.
22.6. O pregoeiÍo respondêrá aos pedllos de esclarecimentos no prazo de dois dias útêis, contado dâ

data de recebimento do pedido, e podêrá requisiter subsldios Íormeis aos responsávêis pêla

elaboraÉo do edital e dos enexos.
22.7. As impugnaçõês e pêdidos de esclarecimentos nâo suspendem os prazos píevistos no certame.

22.7.1. A concessão de efeito suspênsivo à impugnaÉo ê medida êxcepcional e devêrá ser motivada
pelo pregoêiro. nos autos do processo de licitaÉo.
22.8. As respostas aos pedidos dê êsclârecimento§ seÍáo divulgâdas pelo sistema e vincularão os
paíicipantes e a administraÉo.
22.9. Às tmpugnaçôes ê Pedidos de Esclarecimênto devêm conler necessaiâmênte a Razào Social,

Número do CNPJ ou CPF, Endereço Completo e Nome completo e CPF do Representante Legal.

23. OAS OTSPOSTçóES GERÂlS

23.1. Dâ sessáo pública do P.egão divulgar-se-á Ata no sistema êlettÔnico

23.2. Náo havendo expediente ou o@nendo qualquer íato supedeniente que impeça a realizaçáo do

cêrtemê nâ datâ marcâda. a sessào seÉ automaticamente transferida para o pímêiro dia útrl
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subsequênte, no mesmo hoéÍro anteriormente estabêlecido, desde que náo haja comun
contrário, pelo Pregoeíro.

23.11. O Editalêstá disponibilizedo, nê íntegra, no sistêma
cpl.altoâlegrep@gmail.com, nos diâs útêis, no horárto das
perÍodo no quâl os autos do processo administrâtivo

Folhas no
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excluir-se-á o dia do inÍcio e
em diês dê expediente na

licitante,
interêsse

, e também podêrá sêr obtido no endereço
08 horas ês 12 horas, mesrno endereço e

permanecerâo com vista franqueada aos

23.3. Íodas âs reÍerências de têmpo no Edital, no êviso e durante a sessáo pública obseNârão o
hoÉíio de BrasÍlia - DF.
23.4. Nojulgamênto dâs propostas e da habilitaçào, o Prêgoeiro poderá sanar êros ou falhas que não
alterem a substáncia dâs propostas, dos documentos e sua validade iuÍÍdicá, mediante d6§Pâcho
fundamentado, registrado em ata e acêsslvel a todos, atíbuindelhes validade e eficácia pâra fins de
habilitaçáo e classifi cãção.
23.5. A homologaÉo do íêsultado desta licitaÉo náo implicâÉ direito à contÍatâÉo.
236.As normas discipiinadoras da licitaÉo serâo sempÍe interpretadas êm favor da ampliaÉo da
disputa entre os anteressados, desde que náo comprometam o interesse da Administração, o princlpio
dã isonomia, a finelidade e a segurançâ da contrataÉo.
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçáo de suas propostas e a
AdministraÉo náo seÉ, em nenhum caso, rêsponsável por esses custos, independenlêmente da

condução ou do rêsultado do processo licitatório.
23.8. Nã contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos,
inclurr-se-á o do venomento. Só se rniclêm e vencem os prazos
Administraçáo.
23.9. O desatendimento de exigências formais nào essenciais náo importará o abstamento do
desde que sêja possivel o aproveitâmênto do ato, observados os princÍpios dã isonomia e do
público.
23.10. Em caso de divêrgência entre disposiÇÕês
compôem o processo, prevalecerá as deste Edital.

deste Edital e dê seus anexos ou dêmais pêças que

interessâdos.
23.12. lntegram este Edital, para todos os fins e eÍeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo dê Rêferência
ANEXO ll - Modelo de DeclaraÉo
ANEXO lll - Modelo de PÍopostr Comercial
ANEXO lV - Minuta da Ata de Registro de Preço
ANEXO V - Minuta do Conttato

Alto Aleqre do Pindaré (MA), b( de »o(x de xxxx.

ÉLZA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO
Secíetária Municipal de Municipâl de

Assistência Social, Trabêlho e Cidadania
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PREGÃO ELETRôNrcÔ SRP NO XXXí2023 - CPUPiIÂÂP

ANEXO I

TERMO OE RÊFERÊNCIA

Oí - OBJEÍO:

Registro de Píêços para aquisiçáo dê Matêriâis parã os poetos sociais "Jovens do Íuturo" e "dêspêÉando
talentos", para atender as necessidâdes da secretaria de assistência social do municlpio de Alto AlegÍe do
Pindaré -MA

02 - JUSTIFICATIVA:

2.1. O presente certame têm por ob.ietivo contratar empresa especializada para Aquisição de Materiais
para os poêtos sociâis "Jovens do futuío" e "despêrtando talentos", parê atender as necês§idade§ da
secretaria de assjstência social do município de Alto Alegre do Pindaré -MA. ONDE AS GARANTIAS DOS
OBJETOS NÁO PODEI\4 SER INFERIORES A í2 (DOZE) MESES.

2.2. lnicialmente é necessário hazêr a diferença entre licitaÉo por itens e licitaÉo por lotes, sendo que
na píimêira o objêto é dividido em partes especíícas, cada qual representando um bem de Íorma autÔnoma.
Por sua vez, na segunda há o agrupamento de diveísos itens que Íormaéo o lote.

2.3. Dêstaca-se qúe pâra â definição do lote a Administração deve agir com cautela, razoâbilidêde e
proporcionalidade paía identiícar os itens que o integrarão, pois os itens agrupâdos devêm guaadar
compatibilidade entíe si, obsêrvando-se, inclusive as regras de mercado pára â comêrcializaÇão dos
produtos, de modo â mantêr a competitividade necessária à disputa-

2.4. Em determinados casos náo é âdequado o agrupamento de itens que, embora possuam o mê§mo
génêro, sào pÍoduzidos e comercializados de forma dúersâ, de modo a ampliêr a competitividade e obtêí o
menor preÇo possível- Todas as peculiaridades envolvidas devem entzio, ser êvaiiadas.

2.5. Diante djsso, sobrelevar notar quê nos têrmos do aítigo 15, lV e § 70 da Lei 8.666/1993, via de regra
as compras sempre que possível devem ser subdivididas em tantas parcelas, quantas nêcessánas, no
intuito dê aproveitiar a as peculiaridâdês do mercâdo.

2.6. Tem-se que a rêgÍa é a realizaÉo de licitaÉo por itens, exigindo-se justificativa adequadâ para a
realização de ce(âmê por lotes, bem como a demonstraÉo dâ vantâgem dessa.

2.7. Nesse viés, as aquisições por parte de instituições públicas devem oconer por itens, todavia, no
caso dê opÇáo de aquisiçáo por lotes a compôsiÉo dêstês deve ter justificativa plausivê|, observando os
critérios adminishativo, técnaco e econÔmico.

2-8. Nesse interim, levando à luz do caso concreto, é vantaioso administrativamente a paftir do momento
em que se diminui a morosidâde do processo licitâtório, bêm como, facilita no gerenciamento contÍatual,
gêrando diminuiÉo no quantitativo de conhatos a serêm formalizêdos.

2.9. Além disso, a licitaÉo por item, sêm atrativo comêrcial, pode Íesultar em licitaçóes desertas,
Ííuskadas ou grandes dores de cabêçâ na gestão contratual, vêz que, fornecedorcs obrjgados a entregar
produtos com baixa materjalidadê, dlântê dos custos logísticos, sobrêtudo dê transporte, podem dêsistir da
entÍêga ou, no mlnimo, impor rêsistência ao fornecimento.

2-'10. Ademais, ã compía por lote propicia em uma diminuiçáo nos ds6os inerentes à pópria execuçáo,
pois, nâo rêstam dúvidês, o objeto pretêndido, quando executâdo poí vários contratados, podeÉ náo ser
integralmentê ênlrcgue, tendo em vistê problemas flas rêlaçóes juídicas mantidas com diveÍsos
contrâtedos

2.1'1. A outro tanto, no que tange ao critério técnico, também, está pÍêvisto, tendo em vista que,

iniciâlmênte afastou a inclusáo de lote único, o que rêstringiria a participaçáo, além de fazer a divisáo dê
forma Íacional, lêvando em consideraçáo um cíitério especifico de aglutanação, qual sêjâ similaridade entre
os objetos assim agrêgâdos, com vistas â possibiliter a utilizaçào de critério uniformê parâ e aplicâçáo dos
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2.12. Desta íeita, só é será indevido o Julgamento de menor preço por lote, quando foa

competitividade e quando foÍ recomendável a divisáo êm vários objetos. Quando a aglutinaÉo
justificâúvas técnicas, como impedir prejuízos ao conjunto da contrâtâção ou mesmo evitar
economia de escala, ela será lícita, o quê restou perfeiàmente previsto 0o caso concreto.

tl a
por
de

sê dá

Perda

2.13. No que tangê ao cfitério Econômico, a licitação do tipo menoÍ preço por lotê há um grande ganho
para a AdministraÉo na êconomia de êscala, que aplicâda no caso em tela, ou seja, na aquisiçào de
medicamentos, implica em aumento dê quântitativos signiÍicâtivos e, consequentemente, uma Íêdução dê
preços a serem pagos pela Administração.

2.'14. Nessa senda, o Aúrdâo TCU 5.26012011-1C, âtêstou que náo é ilegal o pregão por lotes, desde
quê os lotês sejâm intêgrados po. itens de uma mesma naturezâ e quê guaídem conelaçâo entre si.

2.15. O TCU exige é a adequada justificativa pâra o agrupamento. É o que ficou claao no Acó.dão
539/2013-P: 'é preciso demonstÉr as razões técnicas, logísticas, econômicas ou de outra natureza quê
tomam necessário promovêr o agrupamento como medida lendêntê a propíciar contrataçôês mâis
vantajosas, comparatjvamente à adiudicação por item".

2.16. Nesse senüdo, tamtÉm, a orientaÉo firmada pelo êntào Ministro do TCU, José Jorgê, segundo o
qual: "a adjudicaÉo por grupo ou lote náo é, em pÍncípio, irregular, devendo â Administraçâo, nessês
casos, justificarde forma fundamentada, no respêctivo processo administrãtivo, a vantagem dessa opçáo'.

2.17. Desta Íêíta, no caso dos autos, razôês pêía essa justificâtiva já forãm âbordadas, utilizando o critério
adminishativo, técnico e econômico, como, por êxêmplo, nâ economia de escêla, reduçâo de custos
logísticos, racionâlidade administíativa, Íâcilitâ no gêrênciamento contratual, diminuição da morosidâdê do
processo licitatório ê êtc.

2.18. lsto posto, êntendo devidamente justificáda a vantaiosidade da opÉo dê rêalizaÉo de licitaçáo por
lote, caracterizando-se efêtiva situaçáo de exceção à regra do aít- 15 da Lei 8.666/93.

03 - ESPECTFTCAçÃO DO OBJETO:

3-{ A êmprêsa conkatada deverá fornêcêr os itens de êcordo com a planilha êbaixo:

LOTE 0í - - irovêiB e elêt.odoméstico6

N' ITEM UNID QTD Valor Unitáaio Valor totâl
0í {rmário dê aço duas portas com 4

rrateleiras regulávêis
UNID

02 R$ 2.470,00 R$ 4.940,00

02 Estante de aço multiuso de 3 prâteleiras UNID
03 R$ 2.008,09 R$ 6 024,27

03 Cadêira Escritorio Sêcrêtária Esúutura
Fi\a

UNID
'10 R$ 717,90 R$ 7.179,00

04 Mesa secretáÍia com pé metálico UNID
01 R$ 692,00 R$ 692,00

05 \re6a paÍa escÍitório reta com duas
)avêtas

UNID
02 R$ 545,67 R$ 1.091,34

06 lebêdôuÍo dê Coluna UNID
01 R$ 3.000,00 R$ 3.000,00

07 Juâdro brenco UNID
02 R$ 262,66 R$ 525,32

VALOR ÍOTAL R$ 23.45í,93
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VALOR TOTAL: Rt 23.i15í ,93 (yintê e Gs mll qu.trocoÍrtoo e cinquenla o um
contevot)
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3 - FONÍES DE RECURSOS
3.1 As despêsas relaüvas decorrentes deste Termo de Referêncaa corÍeráo por conta dos recuÍsos
consignados no orçamento geral de PreÍêilure Municipel de Alto Alegre do Pindarê.MA pare o exercicio em
curso.

4. CONDçÓES PARA ACEITAÇÂO DA PROPOSTA:

4.í As propostas devêráo seí avaliadas pelo cÍitério de ÍrtENOR PREçO POR LOTE, levando-se em contia
o preço unlláÍlo, constante na PROPOSTA OE PRECOS, apresentado pelo licitante e ãs condiçóês
estabelecidas neste TeÍmo de Reíerência.

,{.2 Náo sêrão aceitas propostâs quê não contemplarem iodos os itêns constantes da Planilha de
Quantitativos e Cuslos.

5 - COf,PROVAçÂO DE OUALTFTCAçÃO TÉCNEA:

5.í Comprovaçáo de aptilão no desêmpenho de atvidade pertinente compatlvel com o obieto desle Termo
de ReÍeÍência, por intermédio da apÍesentaçáo de Atestado de Capacidadê Técnica, em nome da
interessâda, lcmecilo por pessoa jurídica de direito públjc. ou pivado, que demonstÍe a 9!9gg§!9
8U!ts!édg de serviços compâtiveis com o objeto deste inshumênto.

6 - ENTREGA DOS ITENS E SEU RECEBIÍIIENTO:

6.í O recebimento definitivo do objeto não êxclui a responsabilidade da Contratada pelos prejulzos
resultantes da in@Íetâ êxêcuçáo do contrato.

7. OA VIGÊNCÁ DA ATA DE RÉGISTRO DE PREÇOS

7.1 O prazo de vigência da ata de Íegistro de preços será até 12 (doze) meses à Pãrtir da data de sua
assinafura, admitindo-se pronoga@6, desdê que o@nâm denfo de§se pÉzo.
7.2 O prazo de validade da ata dê registro de preçps é de no máximo um âno, imposto pelo arL 15, § 3',
inc. lll, da Lêi n'8.666/93.

8. OBRIGAçÔES DA CONTRÂTANTE

8.1 Exigir o cumprimento dê todas as obrigaÉes assumidas pelê licitante vencedora, de acodo com este
Temo de RefeÍência, o cont'ato a ser firmado e a proposta de preços;

8.2 Designar seNidor como Executor pãl_á o contÍato ao qual serão incumbidas as âtribuiÉes de

fiscálizâçào.
E.3 Exercer o a@mpanhamento e a íiscalazaçáo dos serviços, por intermédio do executor do clntrat'o,

anotando em registao próprio as falhas detectadas, indic€ndo dia, mês e ano' bêm como o nome dos
empregados êventualmente envotvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabiveis:

8.4 Noüficâr a licíântê vencedorâ, por escrito, da ocorrência de evêntuais imperfeiçõês na êxecuÉo dos
serviço§;

8.5 Pagai a licitante contÍatâda o valor resultante da prestaçáo do serviço, no prazo e cond(Ées
estabêleciclos neste instrumento, com dêduÉo de ev€ntuais glosas;

8.6 Efetuar as .etenções t.ibutárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura Íomecida pela contratada.

8.7 Fomecêr todas âs informaçóes ou êsclarecimentos e condiçóes necessária§ à plena execuÉo do

confato a sêl cêlebredo.
8.8 Veriflcar a prepâráÉo dos ambiêntes e a disponibilÉaÉo dos êquipamentos áé I horâs antes do

inlcio de cada evenio:
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8.9 Solicitar, em toínpo hábil, a substituiÉo ou correçáo dos seÍviços que náo

Folhas no

tenham srdo
âdequados;

8.10 Emitir, pareceres sobrê os âtos Íelativos à execução do contrato, em especial, quanto ao
acompanhamento e fiscalizaçêo da prestaÉo dos serviços

9. OBRIGAçÕES DA COI{TMTADA:

9., responsabilizar-sê pelos vlcios e danos deconenlês do objêto, qNpE_-l\9_lll\B/1NL!AiLq!2S
oBJE-ros NÃo popEM sER TNFERToRES A 12 íDozE) MESES.
9.2. Prcceder a entrega do material adjudicados, dê conÍormidade com o quantitativo e as especificaçôes
constantes do item 3 do presênte têrmo de Referência e da sua proposta comeÍcial;
9,3. Em eté 10 (dez) diâs úteis da data de assinetura do contÍato a conbatade dêve coníímâr os
tamanhos de botas e luvas a sêrem fomêcidas junto a estâ secretaria, êncaminhando amostras e têstando
os materiáis diÍetamente com os fifi]ros usuári)s.
9.4 Responsabilizâr-sê pelos danos causados diretamente à AdministraÉo ou â têrceiaos, decorrente de
sua culpa ou dolo durantê o perlodo de enkegâ do material, náo implicêndo corÍesponsabilidade do poder
Público ou dê seus agentes ou prêpostos;
9.5 Manter inalterados os preços e condiçóes propostas;
9.6 Responder por todos os ônus deconentes do transporte de embahgem, seguros, taxas, fÍetes e
domais encargos que vênham incidia na entrega do material;
9.7 Lançar na nota fscâl as êspecifcaçôes do material, de modo idêntico àquelas constantes do obieto
deste lermo de Referêncie;
9.8 Nâo fansÍerir a terceiros, total ou parcaal, o fornêcimênto do material sem â prévia e expressa
anuência dê Contratânte;
9.9 Entregar plenamente o objeto solicitado dentro do prazo de até 15 (quinze) diâs úteis, após assinâtura
do contrato;
9.10 Prestâr garantia de trocâ dos matêíiâis que apresentarem deÍêito de fabricáção ou montagêm;
9.íí Atender, no prazo de 24 (Horás), os chamados da contratante sempre que algum mateíal apresentar
dêfeito dentro do prazo de garantia, sem nenhum ônus para a contratrantei
9.í2 O transportê do mateÍiâl até o local dê entrega é de intei.a responsabilidade da contratada;
9.í3 Pagâr todos os tributos, cantribuiÇões fiscâis e parafrscâis que incidam ou venham a incidir, direta e
indiretamente, sobre a equisiÉo do mêterial oÍerecido

í0. SANçÔESAD |NTSTRAÍ|VAS:

'10.'1 Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condiçôes cantrâtuais, serào aplicâdas as
penalidâdes previstas no Decreto 26.851/2006, publicâdo no Diário Oítciat do MunicÍpio no. 103 de 3í de
maio de 2005, pá9. 5 a 7, quê regulâmentaram a aplicâçáo das sânçôes administrativas pevistas nas Leis
Federais Lei n.o 8 666/93 e 10.520D002.

ít FrscaltzAçÃo E coNTRoLE:

í1 1 O êxêcutor nomeado para a fscâlização do contrato registrará todas as oconências ê âs deficiências
verificadas em Íelatório, cuja cópiâ será encaminhada à emprêsa contratada, objêtivêndo a imediata
corÍeçáo das iÍÍegularidades apontadas.

1í.2 O Executor solicitará à licitante contratada, para fins de fiscatizaçáo e para efeiio de pagamênto, os
seguintes documêntos:

a) Cenidão Negativa de Débitos Relativos às Contíibuiçóes Previdenciárias ê às de Terceiros,
êxpedida pela Secretanê da Receita Federal do Brasil (Anexo Xl da Porlaía Conjunta
PGFN/RFB no 3, de 2.5.20O7J, observado o disposto no art 4. do Dêcrêto no 6.106, de
30.4.2007;

b) Certificado dê Reguhfidadê do Fundo de Gâràntia por Tempo dê Se.vi@ - FGTS, fomeckto pela
CEF - Caixe Econômica Fedeíal, devidamente atualizado (Lei n.o 8.036/90);

c) Certidâo de Regularidade com a Fazendâ do Municipio;
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d) Certidão de regulandade relativa a débitos inadimplidos peÍante a Justiça do Írabalho, mediante
a apresentaÉo de cêítidáo nêgativa, êm plenê validade, que podêrá sêr obtida no site
www.tst.ius.br/cêr'tidao.

1í.3 As exigências e a atuaÉo dâ Íiscalizaçâo pêla SEF em nada restringem a responsabilidade,
única, integral e exclusiva da empíesa contralada no que concerne à execuÉo do objeto.

11.4 Náo obstantê a licitante contratada sêje o único ê exclusivo responsável pela êxecuçáo de todo§ os
sêrviços, a SEF reserva-se no direito dê, sêm que de qualquer forma restÍinja a plenitude desta
responsabilidade, exercêr a mais ampla e completa fiscâlizeÉo sobrê os sêrviços, dirêtâmentê ou por
prepostos designados

í2 DO PAGATIENTO

12.í O pagamento pêlos serviços eÍeüvamente êxecuiâdos, seÉ creditado em conta CorÍente em nome dâ
CONTRÂTAOA, em moedê coÍÍente nacional, uma vez satisfeitas às condiçóes estabelecidas neste Termo
de Referencaa , e oconerá até 30 (trinta) dia após a data da apresentaÉo da competente Notâ Fiscal ou
fafuÍa referentes aos seNiços prestados nos últimos 30 (trinta dias) anteÍiores a data de emi§são da referida
Nota Fiscal;
í2.2. A CONTRATAOA deveÉ protocolar men§€lmente nã sede desta Prefeiturá a solicitaÉo de
pâgamento, assinada e carimbada pelo Íeprêsêntante legal da empresa em papel timbÉdo, contendo o n'
do processo licitatório, as anformaçóês pâra crédilo em contia coÍÍentê como: nome e númêro do Banco,
nome e número da Agência e númeÍo da conta, anexando â Nota Fiscal devidamentê atêsta, emitida sem
ÍEsura, em letla bem legívê|, juntamentê com cópia do contrato, ópiâ da nota de empênho como também
as dêmais certidóes atualizadas: Cêrtificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo
de SêÍviço - FGTS, CeÍiidáo de Débitos TÍabâlhistas - CNDT, Certidâo Negáiva de Débito junto â
Prêvidêncaa Social - CND, Cêrtjdáo Conjunía Nêgativa de Débitos Relativos a ÍÍibutos FedêÉis e à DÍvida
Aüva da Uniáo, expedida por órgàos da Secrêtariâ da Receita Federal do Brâsil e da ProcuÍadoria Geral da
Fazenda Nacional, e certidóes negativas de débitos expedidas por órgáos das Secretârias de Fazende do
Estado e do MunicÍpio;
12.3 Como condiÇáo para AdministraÉo eÍêtuar o pagemento, a licitante vencêdora deverá mêntêí as

mesmas condiçóes de habilitaçáo;
12,,t A nota fiscauhtura deveÍá ser emitida pela própria Conhâ!âda, oÚigatoriamêntê com o númêro de

inscriÉo no CNPJ com que foi cádastrado no depaÍtamento de cadastro de fomecedores da Preieitura
Municipal de Alto Alegre do Pindare, constânte ainda de Nota de Empenho e do Cont'ato, náo sê admitindo
notas fiscais/íaturás ematrdas com outÍo CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz.

í3. V|GÊNC|A OO CONTRATO:

í3.í Os ConFatos firmado§ parà íomecimento dos materiai§ objeto do presentê instÍumento, teaáo vigência
até o final do exercicio financêiro em que ocorer a celebráÉo do contrato.

I,I. DEÍIIAIS INFORMAçÔES:

í4.í É vedada a paÍticipaçáo de consórcio uma vez que o serviço â ser contratado náo é considerado de

alto vulto, porêm será permitida a subcont.ataÉo dos serviços, no percentuâl de até 40olo do total do valor
do contrato
í4.2 Todos os objetos descritos deveíão êstar em perfeito funcionamento;
14.3 Os Preços Unitários previstos são aufêíidos pela média de pêssoas.

í5 - CRONOGRAi'A DE DESEi'BOLSO

15.í O cronogÍamâ de desêmbolso sêrá conforme quântitativo solicitado, nos termos do inciso xvl do art

40, da Lei Federâl no 8.6€ô/93.

ELZA ARIA SANTOS DO NASCI ENTO
Secrêtária Municipâlde Municipal de Assistência Sociá|, Trabelho ê Cidadania
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO XXíXXXX - CPUPMAAP

ANEXO II

OÉCLARAçÁO

REÍ.: PREGÃO ELETRÔNEO SRP M XXB'XXI - CPL'P AÁP

A empresá ........, inscÍita no CNPJ no. . ........, por intermédio de seu
representante legalo (a) S(a)..... .. ....... .. ......, portadoÍ (a) da Cl n".................... e do
CPFn"....... . . , DECLARA, sob as sançõês ádministraÚvas cabíveis e sob as penas da lei, em
especral o art. 299 do Códrgo Penal Brasileiro. que

1) QrEnto â ompíogat tgontea incapazês ou tDlaüvllnor|tê incapazes; consoânte o
disposto no lnciso V do Art. 27 dâ Lei n' 8-666, de 21 de junho de '1983, acrescido pêla Lei no 9.854,
de 27 de outubro dê 1999, que náo possuiem sêu quadro de pessoal empregado(s) com menos de
18(dezoito) anos em trabalho noturno, pêrigoso ou insaiubrê, e em qualquer trábalho mênores dê 16
(dezessêis) anos, salvo na condiçâo de aprendiz a paffr de '14 (quatoze).

2) Oúanto a condiçào i,E/EPPTCOOP. esta empresa está excluída dâs vêda@es constántes
na Lei Complementar no 117n014 e; ra pre4€nte data, é cônsideradal

MICROEMPRESA, conforme Lêi Complementat no 1 47 12014,
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Lei Complementar no 1472014.
COOPERATIVA, conforme artjgo 34 da Lei Federal no. 11.488/2007.
Náo é MSEPP/COOP.

ou poÍ qualquer pessoa,

3) Olanto ao pleno conhocimsnto e âúBndimento às exigências dê habilitação; quê esta

empresa atende a todos os requisitos de habilitação, bem como apÉsênta sua proposta com

indicaÉo do objeto e do preço oferecido os quais atendem plenamente ao Edital.

4) Quanto a inoxistência de fato impedttivo de licitâr; nos iermos do artigo 32' § 2.o, da Lei

FedeÍal n." 8.666/93, que alé a presente data nênhum fato ocoreu que a inabilite a participar da
CoNCORRÊNCIA em epÍgrafe, e que contra ela não existe nenhum pêdido de falência ou

concordata. Declara, outíossim, conhecêa na int€ra o Edital ê que se submete a todos os s€us

termos.

a. Ooclere ainda, nos teímos do artigo 9Ô, lll, da Lei Federàl n.o 1666/93, que náo possúi em

seu quadro Íuncional servidor público ou dirigente de órgáo ou entidade contratânte ou responsável
pêla licitaÉo.
b. -Declara 

também, nos termos do aÍigo 9o, I e ll, da Lei Federal n.o 8.666/93, que não incide

em suas hipótes€s vedadas.

5) Quanto a elabor.ção indopondêntê de propostâ:

a) A propostâ anexê íoi elaboíêdê de manêiía independente (pelo licitante) e que o conteúdo

da propostâ anêxa nâo foi, no todo ou êm pârtê, direta ou indiretamêntê' informado a, discutido com

ou recebido de qualqueÍ outro participante potencial ou dê tato da (identificâção da licitaÉo), por

qualquer meío ou poÍ qualqueí pêssoa;

d) A intençào de apresentar a proposta anexa náo Íoi informada a, dascutdo com ou recebido

de qualquer outÍo participânte potencial ou de iâto da (idenüficáçáo da licitáçáo)' por qualquer mêio

Ruáic;;r';'-

qualquer meio ou por quâlquer pêssoê, influir na decisâo de qualquer

de fato dâ (identiÍicação da licitação) quanto â participar ou náo da
c)
outro participantê potencial ou
referida li6atação;

Minúa do Editâr - Píegáo Eletóni:o sRP ío r.düt - oPUPMMP/MA
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PRXTEITURA MUNICIPAL DI] ALTO ALEGRf, DO PINDARÉ -

av. João xxnt,gil - cêntro
CNPJ: 01.5í2.8:|2000í-2í

d) Que o contêúdo da propostâ anexa náo será, no todo ou em parte, direta ou indiretâmênte,
comunicado a ou discutido com qualquêr ouko participante potencial ou de fato dâ (identificação da
licitaçáo) antes da adiudicaÉo do objeto da referida licitação,
e) Que o conteúdo da propostâ anêxa não foi, no todo ou em paate, diÍeta ou indirêtamentê,
informado a, discutido com ou recebido de qualquer integÍantê de (órgáo liattante) antes da abertura
oficial das propostas;
f)Que está plenamênte ciente do têor e da extensáo desta declaração e quê detém plenos podêres ê
informaçôes para fi rmá-lâ.

*o." 
" ""sn"LHl3 

l"liesentante lesat
[ObsêNação: em caso afrrmatiw, assinalar a Êssalva acifia - Ésta declamçáo doverc ser emitida em

papel que identifrque o órgáo (ou empresa) emíssoÍl

Folhâs no

Processo no

Rú6iicá ;f

Minuta do Edital- PÍegão Erêtónico SRP n' rrrtx - CPUPITIMP/MA



*

{#
PRf,Ff,ITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRI DO PINDARÉ -

Av. João Xxlll, Srl{ - Centro
CNPJ: 0í.612.832/000í-21

2. PRÂZO DE VALIOADE OA PROPOSTA:
3. PRÂZO PARÂ EXECUçÃO DO CONTRATO:
4. CONDIÇÔES DÉ PAGAMENTOI
5. OADOS BANCÁR|oS DA ÉÍ{PRESA:
6. INFORÍÚAÇÓES DO REPRESENTANTE OUE ASSINARÁ O CONTRATO (NOME, RG, CPF,
Endêrcço)

PREGÃO ELETRÔNEO SRP N. xxíxx.Tx CPUPÍIIAAP

ANEXO lll

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Prezados Sênhorcs,

SLrbmêtêmos à apreciaçáo dê V. Sa. pÍoposta nos termos descritos abaixo, assumindo intêÍa
responsabilidade pelo seü teor e as demais obrigaçóes estabelecidas no editale seus anexos.

PROPONENTE:
RAZÃO SOCTAL:
SEDE:
CNPJ:
TELEFONE/FAX:
ENDEREÇO ELETRÔNICO

1. PROPOSTA DE PREçOS:

ITEM
DESCRTÇÃO DO

OBJETO UNID. QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
ÍOTAL

Alto Alegrê do Pindaré (MA), _ de 

- 

de

AssinãtuÍa do rêpresentante legalda êmprêsa

Folnas n

Processo no-

Rublica no

Minuta do Ediiàl- Prêgào ElelrÔ.ico sRP n'r../8 - CPUPMAAP/MA
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PRI]Ff,ITUR{ MUNICIPAL Df, ALTO ALEGRX IX) PTNDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/;l - CeÍrtro
CNPJ: 01.612.832rO0Oí-2í

PREGÂO ELÉÍRÔNIGO SRP N'gíXX[ - CPUPTIAAP

dênominada de CONÍRATANTE, ê de outro lado a emprusa XXXXXXXXXXX)(XXXXX, inscrita no

CNPJ sob no xxxxxxxxxxxr«x e lnscriÉo Estadual no )oo(xxx»o«xxxbo(, com sede na Rua

,oooom(, no x)oooooo(, Baino )oooo(x)m(, êm 

-_- 
- CEP no x x»oooooo«, neste ato

reprêsêntada pela(o) Sra(o). )(XXXXXXXXXXX, brâsilêara(o), casàde(o), êmpresária(o) poítadoÍa(o) do
RG n. )oooooomoüx. e do CPF no xxxxn(x)oo«, residentê e domiciliada(o) na rua x»oc{)ooo(x, no ffi(,
em - , a sou vâloÍ tEgi3trado nâ cláu3ule 3egunda desta alr, considerando o julgamento da

ticita-çao na-modatroace PREGÃo ELETRÔNlco SRP N'xríxxrÍ Proc6so no 25'u2022, bem como
a classificação da proposta e a respectlva homologaÉo, RESOLVEI regiskaí o preço da empresa' nas

quantidades estimadas anuais, dê acordo com a classiÍlcação poÍ êla êlcanç€da no item, atendendo as

condiçóes previstás no lnstrumento Convocátório, Têrmo de Referéncia e seus anexos e as @nstantes
desta-Ata de Registro de Prêços, para formaÉo do SISTE A DE REGISTRO DE PREçOS - SRP

destinado a contrataçóes futures sujeitando-se as Partes às normas constântes das Leis e Oecretos

supÍacitados e em @nformidâde com ês disposiçóes a sêguiÍ

í-í. O obEio IMEDIATO do prêsente instrumento é de registiar o preço unitário obüdo na lacitaçáo

PREGÃO ELETRÔNICO SRP n. xxx/rlxr, enquanto o objeto MEDIATO será o RêgigtÍo do Preçoa

peaa aquisição de MateÍiais paaa 06 prorêto§ sociais " Jovens do tuturo' ' e "
dêspeatando telentos' ' , para atêndêr as nec6sidàdê§ da secrêlâ a dê assiêtência aoclal do
município do Alto Alogao do PindaÍé -ÍlA, constantes do aludido Íermo de Referência que

acompanhou o Editalda citâda licitaçâo e quê ora o integra.

l cúu

2.1. Emprc3a voncedoÍa:

lr;na" 
"p 
ç:çt-.

E::;::::Íqy
at'tExo tv

ATA DE REG§TRO DE PREÇO N. _':2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇO quE êNtÍê Si

CEIEb€M O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE
Do PINDARÚMA, poÍ intermédio da
SECRETARIA ]úUNICIPAL OE ....... e a
êmpresê XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo por
objeto REGISTRO OE PREÇOS para tutura e
eventual contrataçáo de pessoa iurldicâ paÍa
fomêcimento de xxx»oomo«xxxr«x»dx.

O ITIUNICIP|o DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉIII|A, ATTAVéS dA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO
ALEGRE oO PINDARÉ- PMAAP/MA, sediada na Av. Joáo xxlll, s/N - centro, Alto Alegre do

Pindaré/[4A, CNPJ n" 0í.612.832/0001-21, e respectivas Sêcretarias, com obêdiência geral a Lei no

1o.52o de 1710712002, pelos Decretos no 1o.o2412o19 de 2010912019, ô' 7.892,2013 e subsidiaÍaamente
pêla Lei n" 8.666 de 21l06i 1993 (e suas atteraçóes posteriores), nestê ato representiado Íêspectivamente
pela senhora Secretaria Municipal de Assistência, Sí-, brasaleira.

casãda, poÍtador da Cêdula de ldentidade RG no xx»oü)«!o«)o(, e inscrito no CPF sob o no

xxlo«xxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado na doravante

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx LToA.

Minutâ do Editel - PÍegáo EbtÍônico sRP n' srÚ - CPUPMÁÁPIM,A
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(g)
PRf,Tf,ITUM MTNICIPÂL DE ALTO ALf,GRf, DOPINDARÉ - M

Av. João Xxlll, Sril - Centro
CtIPJ: 0í.6t2.8:l2r0lrí-2t

CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXX
xxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxx

I cidedê: Xxxxxxx/Xx

lnscrição Ests

CEP: )«XXXXXXXX

2.2. Planilha Demon3trãtiva de Preço§.

TERCEIRA . DA CONTRÁT

3.1. Paê a presente conlrataÉo foi instâuÉdo procedimento licitatório com fundâmento nas Leis nÔ

'10.520/02 e n" 8.666/93 e nos Decretos no 7.89212013, n' 10.02412019.
3.2. Regularmente convocêdo para retirar a solicitaçáo de êmpenho, o fomecedor cumprié faz+lo no
prazo máximo de qa-íÉO-djê§, proÍÍogável por uma Única vê2, se houver iustificativê aceita pelo

PMMP, sujeitando-sê às pênalidades legê,mente estabelecidâs.
33. O fomecedq Íica incumbdo de apresentar procuraÉo, contÍato socíal, carta de preposiÉo ou
documento equivalente (original ou cópia autenticáda), que clesigne expressamênte o seu
representanle habilitado para retiradê da solicitação de empenho.
3.4- A assinafuÉ de recebimento no verso da solicitâção de empenho ou á assinatura na Atâ de
Regisho de Preços supre a necêssidade de convocaÉo.

CúUSULA QUARTA " DA VALIDADE DA ATA OE REGISÍRO OE PREçOS

4.1. O registro de preço constante desta Atê, fÍmada entre a PMAAP ê a empresa quê âpresenlâr a
propostra classificada êm 1o lugar em consequéncia do presente certamê, têrá validade pelo prazo de

12(doze) meses contados a paíÍ dâ assinatura da ARP pêlo Ordenador de Despêsâs e a classificâda
em primearo lugar.
4.2. Durante o píazo de validade da ARP, os Órgáos signetários não fcarâo obrigados a adquidr os
materiais excluslvamente pelo SRP, podendo realizar nova licitaÉo quando iulgar oportuno e
conveniente, ou mesmo procedêr às aquisiçôes poí dispensa ou inexigibilidede, se 6oí o c:lso, nos

termos da legislaçào vigente, não câbêndo qualquer tipo de íêcurso ou indênizaçào às emprcsas
signatárias do SRP.
4.4. Na hipótesê do ltem 4.2, caso o prêÇo resultante da licitação, dispensê ou inexigibilidade seia igual

ou superior ao constiante no Sistema dê Registro de Prêços, o órgão íica obrigado a adquiír os
mateíais junto à empresa signatária dêste lnstrumento, eis que esta tem o direito de p.êfêrénciâ.

4,,a, A partir da vigência da Ata de Registro dê Prcços, o fomecedor se obriga a cumprir, na íntegra,

todas as condiçóês estabelecidas, ficânclo sujeito, inclusivê, às penalidêdes pelo descumprimento de
qualquer de suas cláusulas

CúUSULÂ OUIITA - DA AD INISTRAçÃO DA ATA OE REGISTRO DE PREçOS

5.í. A Gerência da Ata de Registío de PreÇos ficãíá a cargo da PMMP conÍorme Decreto Municipal

correspondente, nos termos das normas quê rElem a matéria e normatizaçóes intemas.

5.2. A Atâ de Regisko de Preços oriunda deste certame, durante suê vigência, desde que previamente

autorizeda pelo órgâo gerenciador, podêrá ser utilizada por Órgáos e entidêdes da AdministraÉo.

Folhas no

Itêns do lote UNID OTD UnitáÍio Total

1
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PREFEI'I'URA MUNICIPÂLDf, ÂLTO ALf,GRE Í'OPINDÂRÚ. MA
aY. João xxlll, Srll - Cenúo
Ct{PJ: 0í.612,832fl}00'l-21

5.3. Os órgáos ou entidades intêressados na utilizaÉo da Ata de Registro de Preços
encaminhar solicitâçáo prêvia ao órgáo gerenciador/Departamento Administrativo.
5.4. A utlllzaçáo dêsta Ata pol outro ólgão ou enlldade íca condicionada ao§ soguinte6
presluposlo§:
a) NáGcomprometimenio da capâcidade operacional do fomecedo(
b) Anuência expressa do fornecedor.
ci Não excêdei a 50% (cinquenta por cento) dos quantitatNos do lote do insttumênto @nvocâtório;

5:5 O quantitativo c,ec!írente das adesóês à atâ de registro de preços não poderá êxcedeÍ, na

totalHaào, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o

órgâo gerenciador e Órgáos perticipantes, independente do número de órgáos não participantes que

aderirem.

6.í. Os preços regislrados parâ a empresa signatária deste jnstrumenlo são aquelês @nstántes na

Planilha DemonstÍativa de Preços.
o.i. ÉÁ üaa torneclmento, o preço total será o produto do preço unitário ora registrado multiplicado

pêla quantidâde que se desêja comprar-
ã:. d-rJ"Jo qrãrq*r reâjúsb de preços durante o prazo de 12 \doze) meses, a contar da data de

âoresentâcáo da DroDosta, éxcelo por forÉ de legislaÉo ultênor que asslm o permitâ'

ãi- úi*"àã .roiio,á, 
"ventuais 

reusôes o órgáó gerencrador reahzará nova pesquÉâ de preços'

õ.á, lro piàioogi"tr"co estáo incluídas todâs ãs dáspesas rêlativas ao obieto (tributos frêtês' seguros'

embalagens, encârgos sooais etc )
6.6. A r;visáo de prêços ocorÍerá conformê artigos 17, 18 e 19 do Oecreto n 7 892/2013 e cláusulês do

edital.

7.í. O íecebimênto provisóíio ocorerá no momento da entrega dos materiâis ao Fiscaldo Contrato quê

,àrm.-ãã qu"fio",i" oos materiais prestados ê confrontar'a qualidade entregÚe com o especificado

no TeÍmo de ReÍeràrcia.
i:. ó receUimento aetnilivo cleverá ocoÍrer após ê entÍêga dos materiêis

i.i. É. "ãr"iúú"0" 
vlcios ou defeitos nos materiais; o fomecedor será tnÍormado paía coÍrigl-lo

Áàãà.á"i", iú"a" nesse periodo interrompida a contâgem do prazo para Íecebimento definitivo'

i.ir.-Àrrü*à1raã ã" t"rnecetor soure ,l"io" áu deÍeitos nã entrega dos malenars será realizada pelo

Fiscal do Cont.ato.
;;:i;;;çá;; 

"r."tuas 
decrésc.rmos não se aplicâ a regÍa contida no Art 65' §2o' inc'so ll' da Lêi

n;-'gêol-gã] poo"nao os órgaos acquirir quantiãade inferior ao estimado' sem nece§sidade de

anuência da signatánâ da ARP

8.t. A empresâ vencedorâ deverá eúetuaÍ e êntÍega do Objeto confoíme Têrmo de.Rêíeíência

ã.i n á" Íomêcrmento ou periodo. o o'gai gerenciãoo' ou aderênte da ARP pÍovidenciará a

ãi-o"alç:"ã 
"oril 

taçao dê empenho ou ooÉ"u-nto simrlar ê notificará a empÍesa para p'oceder a

íetirada do mesmo.
8.2.t. A notificâÇão podeÉ seÍ feita diretamênte na sede cla empresa, por fac-símilê ou e-mail,

confoÍme intomaÉes constantes nâ pmmsta
g.2.2. Caso a notificação ocona o,retariánte na sede da empresa, a mesma poderá ser acompanhada

da SolicitaÉo de Émpenhc/ordem de sêívlço
8.3. Recebida a noüficaçáo, . "tpãã'É'a 

03 (tés) dias Úteis para Íettrâda dâ Solicitaçào de

Empenho/oídem de serviço-

Páorne 26 de 36
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PREFEITI'RA MUNTCIPÂL DE ÀLTOÀLECRE DO PINDÂRÉ - MÀ

Av. J(Éo Xxlll, SIN - cenEo
CNPJ: 0Í .5í 2.832O001-2í

Folhas nó

Processo nô

Rublica nn

8..1. A retirada da Solicitação de Empenho/ordem de serviço somênte poderá ser eÍetuada por
ou reoresentante da empresa acompânhado dê documento idôneo que compíovê essa situaÉo,
como, do respêctivo documento de idêntiflcação.
8.5. Os seNiços poderão ser êxecutados no horáno de expediente, desdê quê a êmpresa mantenha os
locâis onde foram realizados os serviços sinalizados e êm bom estado de limpeza, para quê os
usuáraos dos locãis onde os serviços estão sêndo aêalizados sofÍam o menor tíanstomo possivel.
8.6. Os sêrviÇos não poderão prejudicar o fluxo dos pedestres e veículos.
8.7. Serão de intêira responsabilidade da contratada as despêsas com pêssoal, impostos, alimentaçáo,
kansporte e material.
8.8. O fomecimento será rêâlizado de acordo com as necessidadês da PMMP.
8.9. O fornecimento será recêbido orovisoriamente para verificação de confoímadade da quantidade ê
da qualidade;
8.í0, O recebimento definitivo dar-se-á conforme apresentado no Têímo de Referência;
8.'10.1. Em se vêrificando problemas na entrega dos serviços, a empresa será infomâda para corngi-
los Íicando nesse período intêrrompida a contagem do prazo para rêcebimento definitivo
8.í1. Os serviços, a cada aquisiçào, deverão ser executados dê uma só vez no local indicado no ltem
8-8 desta Ata, todavia, na hipótese de ocofência de fato superveniente à data de apÍesentação da
proposta, ensejador da êplicação da TeoÍia da lmpaevisão, dêvidamentê compíovado e aceito pêlâ

Administraçáo, a execução dos serviços podeíá ser fracionada e/ou prorÍogada.

NONA _ GERAIS DO FORNÉCEDOR

9.'1. Manter, durantê a vigência da ARP, todas as
licitaÉo respectivo.

condiçôes de habilitaçáo exigídas no edital de

9,2. Executar fielmentê o objeto desta Ata, coníorme Têrmo dê referência,
imediatamente, ao rêprêsentantê legal do órgão gerênciador ou signatário qualquer fato

comunicando,
impeditivo de

sêu cumprimento.
9.3. Responder às notificaçôês no pÍazo estabelecido.
9.4. Nào assúmir obrigações quê comprometam ou prejudiquem â capacidade de fomecimento ao

órgão gerenciador e aos órgãos pârcêiros
g.a. Résponsabilazar-se por todos os impostos, seguros, taxas e encêÍgos decorrentes do objeto do
píêsêntê inskumento;
9.6. AtêndeÍ todas as condiçÕes de habilitaÉo e qualiÍcaÉo exigidas, no§ termos da Lei n'
8666/1993.
9.7. Fornecer telefone, e-mail ê endereço para notificaçÕes e atêndimênto dos serviços que surgirem.

9.8. A Contratada deverá inclicar !m prêposto com competência para tomaÍ decisões em nome da

contratada em assuntos relacionâdos a exec!Éo do contrato, espêcialmente no cumprimento dâs

determinaçóês do fisc€l do contrato
9.9. A Co;tÍâtada e responsávêl pelos danos causados diaêtamente a Conkatante ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa oú dolo na execução do conkato, não excluindo ou reduzindo essê

responsabilidade, a fiscalizâção ou o acompânhamento do contrato pela Contrâtante.
9,íb, Cêbe a CoNTRAIADA atendêr prontamente a quaisquer exigênciâs da fiscalizaçào inerentes âo
objêto do Contrato, sem quê disso decorra qualqiler ônus pâra a CONTRATANÍE' não implicando a

atividadê da fiscalizaÇão sêm quatquêí exclusão ou rêdução da rêsponsabilidadê da CONÍRATADA,
inclusive perantê terceiros, por qualquer iÍÍegularidade ê, na ocoÍrência desta, não implica co-

rêsponsabiiidade da CONTRATANTÉ ou de seus agêntês

cúUsuLA DEZ - OBRIGAçÓÉS ESPECIAIS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

10,1. Gêrenciar a ARP nos moldes do Decreto n.7.a92,2013
íO-2. NotiÍlcar o fomêcêdor para verificar o seu acêite em caso de fornecimênto para órgáos adeÍentes'

í0.3. Encaminhâr ópias da ARP aos órgãos aderentes.
í0.,1.í. CabeÍá áo órgáo aderente a aplicaçáo de penalidade ao fornecedor em câso

descumpdmento da§ cÉusulas destâ ata, devendo ser êncâminhada cópiâ para cÔnhecimento

decisão de aplicaçáo de penalidade, ao fiscalda ARP.
10.6. Cancelar, parcial ou totelmente, a ARP.

de
da
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SULA ONZE - DA

íí.í. Os órgàos signâtários íscalizarão o exato cumprimênto dâs cláusulas e condiçÔes estabelecidas
no presente instrumento.
1í.í.í. A omissão, total ou pêrcial, da frscalizaÉo não eximirá o fomecedor da integral
responsabilidade pelos encargos que são de sua compêtência.
1í.2. Cada órgão participante ou adêrentê deverá indicar o fiscal{estor do contrato-
1í,3. Será Gestora da Atâ dê Registro de Preço o servidor a ser indicado atÍavés dê Dêcreto Municipal.

SULA DOZE. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

*

{#
PRETEIIURA MUNICIPAL DI] ÂLTO ALf,GRE DO PINDARÉ - MA

Av. Jôão xxll, s,l{ - Cêntro
CNPJ: 0'1.6í2.832/0001-21

12,1. O registro do Íornecedor será canceládo quando:
a)descumprir as condições da âta de aêgistío de preços;
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo êstabêlecido pela Administraçáo,
sêm justificativa aceÍtável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se toÍnaÍ supeÍior àquêles praticados

no mercado: ou
d) sofís sanção previste nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 da Lêi no 8.666, de í 993, ou no art 7o

da Lei n" í0.520, dê 2002.
í2.í.í. O cancêlámênto de registros nas hipótêses previstas nas alineas a, b e d do item anterior será
formalizado por despacho do órgáo geaenciadoí, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
í22. O cancelamento do registro dê preços poderá ocorrêr por fato superveniente, dêcorêntê de caso
ÍoÍtuito ou força maior, que prejudique o cumprimênto da ata, devijamente comprovados e justiÍicados:

a) por Íâzão de interesse público; ou
b) a pedido do fornecedor.

í3.'1. O pagamento sêíá efetuado mediante oldêm bancária emitada êm favor da emprcsa contÍatada'
na estÍita ordem cíonológica da data de suâ êxigibilidade, no prazo máximo de 30 (hinta) dias, a paÍtir

dã dâta de entrega da Nota Fiscal, a ser procêssada em duas vias, com todos os campos preenchidos

discriminando valor unitário ê total do item, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor
Íesponsávêl pelo Íecebimento do bêm, constando, ainda, o número do bânco, da agência e da conta
coÍrêntê ondê deseja recebêr seu crédito.
í3.2. A cadê pagamento será verificâda a situaçáo de validade dos documentos êxigidos na

habilitaçáo.
13.3. Em existindo documento com plazo de validade vencido ou inegulaÍ, o Íornecedor será notificado
para regularizar.
i3.4. õ fornecedor, depois de notificado, têrá o prazo dê 15 (quinze) dias para procedêr à

rêgularizaÉo. Findo o prazo, em não se manifestando ou náo regulê zando o fatÔ dêvêrá ser
ceitificado e comunicado ao Departamento Admini§trâtivo do órgâo gerenciador para as provadências

câblveis.
í3-5- Caso a documêntaÇâo esteja disponível na inferrel o prÓp.io órgão signalário poderá baixála e
caÍÍeaÍ paÍa os autos, sem nêcessidade de comunicar o fato ao Íornecedor.
í3.6. Júnto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fomecedor faça constar, pâra fins de
pagamento, o nome e número do banco, da agência ê da conta corentê, assim como se disponívê|, o

númêrô do íac-símiiê.
t3.7. A âdjudicatária não poderá aprêsentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do Íegistrado na Ata

de Rêgastro de Preços.
í3.8. Á nota fiscãrfaturâ apresentada em desacordo com o estabelecido neste Edital, na nota de

empênho, na Atã de RegistÍo de Preços ou com quâlquêr circunstáncia que desaconselhe o
pagamento será devolvida à adjudicâtária e neste caso o pÍazo previsto no subitem í3í será

LA TRÊZ E - DO PAGAMENTO

Folhas no

Processo no

Rüblica no "
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PRtrTf,ITURA MUNICIPÀL DE AL'I O ÀLf,GR-f, DO PINDÀÚ - MA

av. João xxllt, srl{ - cêntro
CNPJ: 0í.612.832000í'2í

intêrrompido. A contagem do prazo prêvisto para pagamento seÉ iniciada a partir da aespêctiva
reguladzaÉo.

efetuado à adjudicatária enquanto pendente de liquidação qualquer
gêrador de direito a reajusta mento de preços ou à atualização

í3.9. Nênhum pêgamento
obngaÇão. Esse fato não
monetária.

será
sêrá

ULA OUATORZE - DE FATUMMENTO

í4.í. O documênto de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, elc.) deverá ser êncêminhado ao órgão
compíadoa, que terá o p.azo de até 30 {trinta), nâ forma estatuÍda no Art. 40, XlV, "a", da Lei no

8.666/93, ou interrompêr o prazo, no caso de quêlquer incorreÉo detectada.
í4.2. O documento de cobÍança seíá emitido êm nomê do órgão comprador, sem emendas ou rasuras,
fazendo mençáo expÍessa ao númêro da Solicitaçáo de Empenho e contendo todos os dados da
mesma.
í4.2.1. O númêro dê inscriçâo no CNPJ dâ êmpresa dêverá ser o mesmo da documentraçáo
apresentada pâÍa habilitaÇão, da PÍoposta Comercial e do documênto de cobrança, quê sêrvlu de base
para emissão dâ SolicitâÇão de Empenho.
í4.3. Todos os tributos incidentes sobre os produtos ou sewiços deveÉo esiar inclusos no valor total
do documento de cobrança, obseívada a legislação tributéria aplicável à espécie.
í4,4, Qualquer alteraçáo de dados bancáíaos somente seÍá p€rmitida desde que efetuada êm papel

timbrado da empresa, assinada por repÍesentante lê9a1, devidamente comprovêdo por documento hábil
e êncaminhado ao ór9áo comprador, antes do processamento do aespectivo pagâmento.
í4,5. No documento dê cobrança não deveÍá constar dêscrição estranha ao constântê da Solicitaçáo
de Empenho e Termo de RefeÉncia.

OUINZE - DAS SANçOES AOMINISTRATIVAS

í5.í. Nos teÍmos do art. 70 da Lêi no 10 520/2002, ficáÉ impêdida de licitaÍ ê contratar com a ljniáo,
Estados, Distrito Federal ou Municípios e será inÍoÍmado a PMAAP os sisiêmas de cadasbamento de
Íomêcêdores a que se reÍêrê o inciso XIV do art. 4'da mêsma Lei, pelo prazo de até os(cinco) anos,
sem pÍejuÍzos das multas prêvistas nêste Editâl e das demais penâlidadês legais, a licitante quêi

â) Náo assinar a Atâ de Registro dê Preços, q{rando convocâda dentro do pÍazo dê validade dê suá
propostâ;
b) Náo rêtirar a nota de empenho, quando convocada dêntro do prazo de vigência da Ata;
c) Apresentaí documentaÉo êlsá;
d) Dêixar de apÍesentâí documentos exigidos paÍa o certame;
ê) Rêtaadar, falharou frâudaí a execuçáo da obíigêçáo assumida;
f) Não mantivêr a pÍopostê;
g) Comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraudê fiscal.
is.t.t. Com fulcÍo no ârtigo 70 da Lei n'10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei no 8.666/s3, â

adjudicataÍia ficará sujeita, no caso de abaôo inju§tifiGado, êssim considerado pelo AdministraÉo, de

inóxecução total ou parcial da obrigação, sem Prêjuízo das resPonsabilidades civil ê criminal'
assegurada a pÍévia ê ampla defesa, às seguintês penalidades:

a) advertência;
b) multa dê:
b.'t) o,s%(meio por cênto) sobre o valor adjudicado, no câso de atraso iniustificado pâíe etendimênto
dos prazos estabe'ecidos pela AdministÍaçáo para apresentaçáo de documêntos ou assinatura e
devoiuÉo da Ata. Caso o atÉso para assinaturá ê devoluçáo dâ Ata seja supêrior a 10(dez) dias, e a

critério de Administração, podêÍá conÍigurar inexecuÉo total da obrigaÉo a§sumida, sem prejuízo da

rescisáo unilateral da avenÉ;
b.2.) 0"5%(meio por cento) sobre o valor constantê da lgEjeiMglbg, no caso de atraso injustrÍicado

para entrega do objêto, ate o limitê de 10% (dez po. cênto). Após 20 (vinte) dias, e a critério da

Àaministraçao, poderá ocorrêr a não-acêitaÉo do obJeto, de forma a conÍgurar, nessa hipótese,

inexecuçâo pârcial da obrigaçâo assumida;

ãlhas n'
Processo no

Rublica n" -
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PRf,I.'[Il UR{ MUNICIPAI, D}] AI,TO ALEGRI] DO PTNDÀRÉ, -
Av. João Xxlll, SrN - Cêntro
CNPJ: 0í.6't2.8320001-21

êspecificados, cujos teores sáo conhecidos e acatados pelas partês:
a) Êdital de Progão Élêtrônico SRP no xxíxxxx - P.oc.25412022, Tettí\o
acompanhou o editâl;
b) Proposta escíita do fomecedor ou nêgociaçãc/recomposição de preço.

c) Ata da Sêssão Pública.

b,3.) 3% (três por cento) ao dia sobre o valor do bem, no caso de atÍaso paG
do objeto que apaesentar deíeitos dê fâbricação duíânte o peíodo de garantia, limitada a i
10(dêz) diâs. Após essê prazo, e a critério da Administraçào podená configurar inêxecuÉo parcialda
obrigação assumida;
b./t.) 40% (quarenta por cento) sobre o valor do bem, na hipótese dê atíâso por período superior ao
previsto na alínea "b.3';
b.5.) í0% (dez por cento) sobíe o valor total adjudicado, no caso de náo acêitar manteÍ o compromisso
assumido quanto êos preços rêgistrados, ou em câso de inexecuçáo total da ôbrigação assumida;
c) suspensáo temporária do direito dê participar de licitação e impedimento de contrãtar com o PMMP,
pelo prazo de até 2(dois) anos;
d) declaÍação de inidonêidade paÍa licitar ou contratar com a Administração Pública.
í5.2. O valoa da multa, aplicada após o regular procêsso administrativo, será desconiâdo dê
pagamêntos eventualmente devidos pelo PMMP à adiudicatária ou cobrado judicialmente por meio da
Procuradoria Gêral do Município.
,5.3. As sânções pÍevistas nâs alíneas a', "c' e "d' do subitêm í5.1.í poderáo ser aplicadas,
cumulativamentê, à pena de multa.
í5.,í. As penalidades prêvistas nês allneas "c" e "d' do subitem 15,í.1 também poderáo seÍ aplicâdas à
adiudicatária ou ao licitiântê, conforme o caso. que tenhâ sofddo condenaçáo deÍnitivâ por fÉudar
recolhimento de tíibutos, praücar ãto ilícito visando a frustrar os objêtivos da licitaÉo ou demonskar
não possuir idonêidade para contratar com a Administração.
'15.5. Se a contratâda náo proceder ao recolhimento da multa no prazo dê 5 (cinco) dias Úteis contâdo
da intimaÇào por parte da PMMP, o respectivo valor seÉ enc€minhado para execuÉo pela

Procuradoria Geíêl do Município.
í5,6, Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cincô) dias úteis, a contâr dê

ciência dâ intimação, podendo a Administração reconsiderar ou náo sua decisáo ou nesse prazo

encaminhá-lo devidamente informado para a apreciaçâo e decisào superior, dentro do mesmo prâzo.

í5.7. Serão publicadas na lmpíênsa Olqcial as sançóes âdministrativas previstâs no subítem 15.1.'1, c,

d, dêsta ARP, inclusive â reabilitaÉo perante a Administração Públic€.
í5.8. O Possívelórgáo adeíentê a ARP será o rêsponsável pelas sançôês administrativas ãplicáveis ao
Íornêcêdor, inclusive aplicaÉo da pena prevista nesta ARP, dê acordo com o que preceitua â Lêi no
'10.520/02, no 8.666/93 ê pelos Decretos n" 7.A9212013, n' 3.555/00 e Íegimento intêrno
coírespondente.

DEZESSEIS _ DOCUMENÍOS APLICAVEIS

't6.1. Esta Ata dê Registro de Prêços vincula-se às disposiçÕes contidas nos documentos a sêguir

ôlhas no

de Referência que

DEZESSETÉ - oAs pRERRocATlvAs Do óRGÃo GERENCIaDoR

í7,1. O fomecedor reconhece os direito§ do órgão gerenciador relativos ao presente instrumento:

a) Modificá-lo, unilateralmentê, para melhoÍ âdêquaÉo às finâlidades do interêsse público' nos termos

do Art. 65 da Lei n" 8.666/93, respeitados os direitos do Fomecedor;
b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especificados no Art.20 e 21 do Oeqelo 7 89212013 '

c) RescindiÍ nos enumêrados nos Art. 77, 78, 79 e 80 da Lei n" 8.666/93;
d) Aplicar as penalidadês motjvadas pela inexecuçáo, total ou parcial, dêste instrumênto;

ei Fiscalizar junto com os demais órgãos signatários, o fornêcimento dos mateÍiais.

Minutâdo Edhal- Prêgão Elet6ni@ SRP n'rrx - CPUPMAAP/MA



*

w
PRXTEITURÁ MUNICIPÂL DE ALTO ALI]CRE tIiO PINDARÉ -

Av. Joilo xxlll, Srlt 'C.Ít o
CXPJ: Oí.6í 2-A32 XlOí -2í

Responsávêl legal da CONIRATANTE

Responsável legal da CONÍRATADA

Folhas no (
rocesso

Rublrca no

18.1. As conespondências expedidas pelas partes signatárias deveÉo mencionaÍ o
instrumento ê o assunto especifico da conespondência
18.1.1, As comunicaçôes feitas ao órgâo gerenciador deveráo ser ênderêçãdas à:

PREFEITUM UNIGIPAL DE ALTo ALEGRE Do PI DARÉ - iTA. PT,MP
coirlssÀo pERxtaNENTE DE LtctraçÂo - cpL

Avenidâ Presidêntê Médici, s/n, Centro, Alto Alegre do Pindaré - MA.

í8.2. Eventuais mudanças de endereço do órgão adêrente ou dos fornecedores deveráo ser
comunicadas por escdto ao órgáo gercnciador.

2'1.Í. Fica eleito o Foro da Comarca de Sântá Luzaa/MA, responsávêl p€lo Município de Alto Aregre do
Pinderé/túA, para dirimií quaisquer contÍovéÉias advindas da êxêcuçáo desta Ata de RegistÍo de

Preços.
2í.2. E por estarem de acordo, aÉs lido e assinado, as partes fiÍmam a presente ARP em o2(duas)

vaas de igual têor e forma, para um só eíeato legal, ficando uma via arquivada na Gerencia Setorial de

Lic{aÉo do órgáo gêrenciador, nâ forma do Art 60 da Lei no 8.666/93.

de..... . ........-......... ..... ......... dê 20.

LA DEZ ENOVE - DAS FINAIS

í9.1. A Solicitação de Émpenho, umâ vez emitida, não substitui o instíúmento da ARP.
Í9.2. Íodo instrumento de procuraÉo deverá constâr fiÍma reconhecida do mandantê, nos termos do
Art 654, § 2', do Código Civil Brasjleiro.
í9.3, O fomêcêdor obriga-se a mantêr em compaübilidáde com as obÍigaçôes por ele assumlda, com
todas as condiçóes dê habilitaçáo e qualificaçáo exigidas na licit?ção e a cumprir fielmentê as
Cláusulas orê avençadas, bem como com âs normas prêvistas na Lei no 8.666/93 e legislaçáo
complementaí, duíante a vigêncie desta Ata de Registro de Preços.
19.4. Os cásos omassos seráo resolvidos em íêuniôes formais feito oelo Fiscal da Ata de ReoistÍo dê
Precos com a emDêsâ contratada ou seu DrocuÍadoÍ e â auem interessar, lavrando-se, ao ínal da
reuniáo. ata circunstanciada assinada oor todos os oresentes e encaminhado ao Ordenador dê
Desoesas Dara homolooacáo.

vrNTE - DA PUBLtcAÇÃo

20.1. Púa eficácia do presente inshumênto, a PMAAP providenciará seu exkato dê publicaÉo na

lmprensa Oficialdo lMunicípio, em conformidade com o Decreto no'10.024/2019.

C ULA VINTE E UM . DO FORO

TFSTEMUNHAS:
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PRf,Ff,ITURÂ MUNICIPÀL DE ÀLTOALEGRE DiO PINDARÉ - MÀ

Av. João Xxlll, Sltt - CeÍtro
CNPJ: 01.6í 2.8321000í -2í

PREGÀO ELEÍRÔNICO SRP NO xx,üxx _ CPUPMAAP

ANEXO V
ÍÍINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N" _íxxxíPMAAP
TERi'O DE CONTRATO DE CO PRÂ E
VENDA OIIE ENTRE SI CELEBRÁ O
MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ,
ATRAVÉS DA SUA SECRETARIA MUNICIPAL
DE xxxxx E A CNPJ

NA FORI'A ABAIXO:

3.'1. O valoÍ do presente Têrmo de ContÍato é dê
3.2. o cronogíama de desembolso será conÍoíme quantitativo solicitâdo, nos termos da alínea "b',

inciso xlv do aít. 40, da Lei Federal no 8-666/93.

O Í{UNrcíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉJÍÚA, ATTAVéS dA SUA SECRETARIA TSUNTCIPAL DE
xx.xx-xr, sediada na Av Joâo xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ n"
01.612.83210001-21, neste ato representada respectivamêntê pêla sua Secretária Municipâl de
Assistênciâ social Sra. xxxxxxxxr. )o«x)«. b«)«xx. Portadora do RG no xxxxxxxlo«»(x e inscrita
no CPF sob o no CPF] )@oco(ux[)Gxx, c,orávante denominada coNTRÁÍAl{ÍE e a empresa

_inscÍita no CadasiÍo Nacional de Pessoê Jurldic, - CNPJ do Ministéíio da Fazenda §ob o
no_ estabelecida (insêÍir endereço complelo), nestê âto denominada GONTRÂÍADA,
rêprêsentrada por (inseír o cargo), sênhor(a) (qualmcação do 6lgnatáÍio do contEto), inscrito no
Cadastro de Pessoa Físicê - CPF, sob o-, portedor do R G. no 

-de 
acoÍdo com a

íeprêsêntraÉo legal que lhe é outorgada por 

-(ln3êrli 

qual doa in§trumêntos:
procur"âçáorcontrato sociauostâfuto social) RESOLVE ce|êbrâr o p.esente Contrato decorrente da
licit€ção na modalidade Prêgào Eletónico.' xxíxxrrcPuP AAP e do Procê3so Adminiattativo
.r." 2511i202:2l§ecretÁàa lrunicipel de adÍnini6treção, com tundemento da Lei no 10-520, dê 17 de
julho de 2002, do Decíeto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei n" 8.666, de 21 de iunho de
í993, da Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lêi n'8.078, de 1990 - Código de DeÍe§a do
Consumidor, mêdiante as seguintês cláusulas e condiÉes:

í. CúUSULA PRI EIRÂ - OBJETO

1.1. O objeto do presente Íermo dê Contrato para ê Regist o de Preços para aquisiçáo de Materiais
parâ os projetos sociais "Jovens do Íuturo' e 'despertando talenios", para atender as necêssidades da
secrctaria de assistência social do municlpio de Alto Alêgrê do Pindaré -MA, conforme espêcificáçÕês e
quantitativos estabelêcidos na cláusúlâ 1.2

1.2. A discriminaÉo segue abaixo:

2. cúusulA SEGUNoA - vrcÊNclA

2-1- O píazo de vigência deste Termo de Contrato teÉ inlcio â partir da dâta de assinâturâ do contrato
que deverá têr vigéncia até 3ll12-, prorrogável na forma do art. 57, §1", da Lei n" 8.666, de 1993.

3. CúUSULA TERCETRA - PREçO

Folhas no

Processo

N" ITEM
QUANT PREçO

ul{Í.
PREÇO
TOTAL

01

02
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PRf,FOITUR{ MUNICIPAL D[ AL'Í'O ALEGRI DO PINDARE,
Av. João Xxlll, SrN - Coítso
CtIPJ: 0í.612.832Í)001-21

Folhas no

Rublica."

3.3. No valor acima estão incluldas todas as despesas ordinárias daretas e indiretas
execuÉo contratual, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhi§tâs,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraÉo, írete, seguro e outros
cumprimento integÍal do objeto da contrataçáo.

Banco

4. CúUSULA QUARÍA - DOTAÇÁO ORÇA ENTÁBA

4.í. As despesas deconentes desta contratação estllo programadas êm dotaçáo orçâmentária pópria,
prêvistê no oíçãmento do lvlunaclpio, na classiÍicaÉo abaixo:

xxxxxxxxxxxxxxxxx x xxx xx x x\ x\ x \ xx x xx x x x x x xx xx x xx xx x

5. GLÁUSULA OUINTA - PAGAIENTO

5.í. O pagamento seÉ feato pela Prefeitura Municipâl de Alto Alegre do Pindarér'M4, em moeda
coÍente nacional, mediante Transferência Bêncária Eletrônicâ, direto na Conta da Contíâtada e
oconerá êté no máximo de 30 (tÍintra) dias apôs a data do recêbamênto defrniüvo do material, mediante
a apresentaÉo da competente Nota Fiscal ou Fatura;
5.1.1.4 CONTMTAOA deverá protocolâr na sêde desta Prcfêitura a §olicitaçâo dê pâgamento,

assinada e caimbada pelo representente l€gal da empresa em pâpel timbrado, @ntêndo o no do
processo lidtatório, as inúcrmaçóes para crêdito em conta corrente como: nomê e número do Bân@,
nome e número da Agência e nÚmero da conta, anexando a Noira Fiscal devidâmênte atesta, eínMa
sem lilsura, em lêha bem leglvel, juntamente com cópaa do contato, cópia da nota de empenho como
também as demais certjdões atualizadas: Cêrtificado de Rêgularidade de SitueÉo do Fundo de
Garantia do Têmpo de Serviço - FGÍS, Cêrtidáo de Débitos Trâbalhistas - CNDT, Certidão Negativâ

de Débilo junto à Previdêncie Social - CND, Cerlidão Coniunta Negativa dê tÉbibs Relativos a

TÍibutos Federais e à Díviclâ Ativa da União, expedida po. órgàos da Secretaria da Recêita Federal do
Bràsil ê da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e ceÍtidôes negativas de débitos expedidas por

órgáos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Municlpo
5.2. Como condiçáo paía Administraçáo efatuat o pagamonto, ê licitantê vencedoía dêvetá manter as
mêsmas condições dê habilitaçáo,
5-3. O rêcebimento náo exclui a rcsponsabilidade da Contratade pelo perfeito desempênho do material
fomêckJo, cabendo-lhe sânar quaisqueÍ iregulandades dêtêctadas quando da uülÉaÉo do rêíêído
material;
5.4. A notá íiscâUfaturê deverá ser emitida pela pópíra Cont-àtade, obrigatoriamentê com o número dê

inscriÉo no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Conhato, náo se âdmitindo notas

fiscais,ffaturas êmitidas com outro CNPJ, mesmo de filiâis ou da matÍiz.
5.5. O pagamento daÊse{ di.etamente na Conta Corrente no 

- 

Agência n'

ô. CúUSULA SEXTA - RÊAJUSTE E ALTÉRAÇÔES

6.1. O preço contratado é fixo e irreêiustável.
6.2. Evêntuais alterâÇóes contratuais regêÊse-áo pele disciplina do ert. 65 da Lein" 8.666, de'1993.

ô.3. A CONTMTADA é obrigada a acêitar, nas mesmas condiçóês contratuais, os acréscimos ou

suprêssóes que sê Íizêrcm necessários, áté o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valoÍ inicial

âtualizado do contrato.
6.4. As supressóes rêsultantes dê acoído celebrado entre a§ partes contÍatantês poderáo exceder o

limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

,. CLÁUSULA SÉÍIúA - ENTREGA E RECEBIÍI'ÊNÍO OO OBJETO

7-1-O pÍazo de êntrega do obieto devêrá ser realizado, em até 15 (quinze) dies a contar do

íecebimento da ordem 
-dê 

íomecimento, cuia a entrega sê dar-sê_á coníorme quantitativo solicitado,

durânte o período de vigência do contreto.
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Folhas n' ÇJ-41,1PRT]l8ITURA MUNI(]IPÂL D[ AI,TOALI]GRE DIO PINDÁRE. MA
Av- João Xxlll, S/l{ - Cenúo

7.'1.1. Os itens devêráo sêr entreguês na sêde da Secretana Municipal de Saúde, localizada na'Rua
Rio Branco, S/N, Trizidelâ, [4unicapio Alto Alegre do Pindaré - MA, óep n" 6s.:gg-ooo, aos cuáados
do Supervisor do setor competente de Segunda a Sexta das 8:00hs às 13100hs.

CNPJ: 0t.6t 2.83210001-2í lRu6lica n"
Processo no a{%
Ruttlrca oo ''l/-,
,e. localizada na'Rua

8. CLAÚSULA OIÍAVA _ FISCALIZAçÃO

8.1.A fiscalizaçáo da execuÉo do ôbjeto sêÉ eÍetuada por Reprêsentante desEnado pelâ
CONTMTANTE.

9. CúUSULA NONA. OBRIGAçÔES OA CONÍRAÍANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obígaçóês da CONTRATANTE ê da CONÍRAÍADA sáo aquelas pÍêvistas no Tormo de
Referencia -

í0. cúusulA DÉclrlA - sANÇÔEs aDÍúTNTSTRATIVAS

í0.{ Comete infraçáo administrativa nos teÍmos da Lêi no 8.666, de 1993 e da Lei no 10.520, de 2002, a

Conkatada que:
'lO.'1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigaçóes assumidas em decoÍência da
conlrataçãoi
10-1-2 ensejaÍ o Íetardamento da exêcl.ição do objeto,
10.1 3 fraudar na execuÉo do contrato;
10.1.4 comportaí-se de modo inidônêo;
í0.1.5 cometer fraude fscâl:
10.Í.6 nâo mantiver a proposta.
lO.2 A Contratada que cometer qualquer das inÍraçóe§ discriminadas no subibm acima ficârá §ujeita,

sêÍn prejuízo da Íesponsabilidade civile criminal, às seguintes sánç6es:
10.21 ãdveítência por ialt€s leves, assim entendidas aquelas que não acâíetem prêjuízos

significâtivos para a Contratantei
10i.2.2 mulla moEtória dê 0,3% (zero vlrgula três por cento) por dia de atrâso iniustificâdo sobÍe o valor

da parcela inadimplida, até a data do êfetivo inadimplemento, observândo o limite de 30 (trinta) diâs;

10.à.3 multa compensatória de 1O'/o (dez por cento) sobre o valoÍ total do confato, no caso de

inexecuçáo total do objeto;
10.2.4 em caso dã inexecuÉo paícial, a multá comp€nsatóíia, no mesmo percentual do §ubitem

acime, sêrá apliceda de forma propoacionel à obÍigaÉo inadimplida;
10.2.5 suspensào de licitar e impedimento dê contratar com o órgào, entidãde ou unidede

administÍativa pela qual a AdministraÉo Públicã opera ê atua concretamente, pelo prazo de até dois

anos;
'10.2.é ampedimento de licitar e contrátar com o Municlpio de Alto Alegrê do Pindaré/MA com o

consequênte des$edênciamento no Sistema de Cadastro Póprio da PMMP/MA p€lo prazo de até

cinco anos;
10.2.7 declaraÉo dê inidoneidade pêÍa licitar ou contrâtar com a Administraçáo Públicâ, enquanto
perdurarem os moiivos dêterminântes da puniÉo ou até que seja pÍomovda a Íêebilitaçào perante a

;rópria autoridade que aplicou a penalidade, que será concêdida sempíe que a Contratadâ íessarcjr a

ContÍâtante pêlo6 preiuízos causádos:
iO.f f"rUei" toi, ér;eitas às penalidades do aÍt. 87, lll e lV da Lei n" 8 666, de 1993' a Confatada
que:
i0.3.1 tenha soÍrido condenaÉo definitivâ por práicaí, por meio dolosos, fraude fiscâl no recolhimento

de quaisquer tÍibutos;
10.i.2 tênha praticado atos ilícitos visando a Írustrar os obietivos dalicitaÉo;
10.3.3 demo;stre não possuia idoneidâde pa.a contratar com a AdminisbaÉo em viÍtude de atos ilicitos

platcados
iO4 A aplicaçáo de quahueí das penalldades prevlstas reâllzâr-se+ em procêsso administrativo que

a""eguráA o'cont aOitorio e a ampla defesa à contratada observando-se o procedrmento previsto na

Lei no 8.666. de 1993.

-nra 
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'10.54 âutoridade competente, na aplicêÉo dês sançõês, lêvará
condutâ do infrator, o cáráteí êducâtivo da pena, bêm como o
observado o princípio da propoÍcionâlidade.

em considêraÉo a
denô câusâdo à,

10.6As pênalidadês sêrão obrigatoriamênte rêgistradas no Sistema de Cadastro Próprio da

íí.CúUSULA DÉCItSA PRIMEIRA. RESCISÀO

11.í. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipótêsês prêvistas no art. 78 da Lei n0

8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mêsmâ Lêi, sem píêjuizo das sançôes
aplicáveis.
11.2. É admissível a fusão, cisáo ou incorporaçáo da contÍatâda com/em outra pessoa jurídica, desde
quê sêjam obsêrvados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitaÉo
original; sejam mântidás as demâis cláusulas ê condições do contrato; não haja prejuízo á êxêcr.rçáo do
objeto páctuado ê hâjâ a anuênciâ êxprêssâ da Administraçâo à continuidade do contráto.
'1'1.3. Os cãsos de rescisão contratual serão formalmente motivâdos, assêguÉdo à CONTRATADA o
diÍêito à préviâ e ampla dêfesa.
11.4. A CONTRATAOA rêconhece os direitos da CONTRATANTE em cêso dê rêscisão administrativa
prevista no aÍt. 77 da Lei n' 8.666. de 1993.
11.5. O têímo de íêscisáo será precedido de Relatório indicâtivo dos sêguintes aspectos, conformê o
caso:
1 1.5.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpddos;
11.5.2. Relaçâo dos pagamentos já efêtuados e ainda devidos;
11.5.3. lndenizaçóes e multas-

í2,CúUSULA DÉCIiIA SEGUNDA - VEDAÇÔES

12.1. É vedado â CONTRATADA:
12-1-1- caucionar ou utilizar este Termo de Contrato paaa qualquer operação financeira;
12-1-2- interromper a execuÉo conkatuâl sob alegação de inadimplêmento por parte da
CONTRATANTÉ, salvo nos casos previstos em lêi.
12.1.3. Sutcontratar.

í3.CúUSULA DÉCIiTATERCEIRA - DOS CASOS On lsSOS-

'13.1. Os câsos omissos seÍáo decididos pêlê CONTRATANTE, segundo âs dispo§çôe§ contidas na
Lêi n" 8.666, de 1993, ê demais normas geíais de licitaçôes e contratos administEtivos e,

subsidiaÍiamente, segundo âs disposições contidas na Lêi n" 8.078, de 1990 - Código de Defesâ do
Consumidor - e normas e princlpios gerais dos conhato§.

t4.cúusulA DÉcrMA QUARTA - PUBLICAçÃO

14.1. lncumbirá à CONTRATANTÊ providenciar a publicêção deste instÍumento, por extÍeto, no Diá.io
Oficialdo Município, no prazo previsto na Lei no 8.666, dê 1993.

ts.CúUSULA DÉCIÍIIA OUINTA- FORO

15.1- O Foío para solucionaa os litígios que decorreíêm da execuçào deste Termo de Contrato será o
da ComaÍcâ de Santa Luzia/MA, rêsponsável pelo Municlpio de Alto Alegrê do PindaréJMA.

Para firmeza ê valiclade do pactuado, o presente Termo de ContÍato foi lêvÍado em três (três) vias dê
igúal teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contÍaentes.

Alto Alegrê do Pindaré, de

xx{xxxxxxugxxxxxxxxxxxrxÍxxrlx.rxxx
Rêsponsável legal da CONTRATANTE

de

Folhas no

Administração,
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Representante legal dê CONTRATADA
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